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DEPARTAMENTO REGIONAL DE SAÚDE DE SOROCABA – DRS XVI

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90134/2025

Processo Administrativo n° 024.00214304/2024-51

Torna-se público que o(a) Departamento Regional de Saúde de Sorocaba – DRS XVI, por meio do(a)
NFSGC – Núcleo de Finanças, Suprimentos e Gestão de Contratos, sediado(a) Rua Direitos Humanos, 123, Jardim
do Paço, Sorocaba, São Paulo, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto estadual nº 67.608, de 27 de março de 2023, da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022, e demais normas da legislação aplicável e, ainda, de acordo com as
condições estabelecidas neste Edital e em seus Anexos, observando-se as subdivisões subsequentes na forma de
itens que compõem este instrumento.

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a aquisição de conjuntos para sondas e seringa, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme definido no Termo de Referência, facultando-se ao licitante a
participação em quantos itens forem de seu interesse.

 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1. A disciplina deste item 2 não se aplica no presente procedimento, por não se tratar de licitação para registro de
preços.

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf e no Sistema de Compras do Governo Federal
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(www.gov.br/compras).

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o 3º (terceiro) dia útil
anterior à data prevista para recebimento das propostas.

3.1.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação
por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.2. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados na
subdivisão anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem
desatualizados.

3.3. A não observância do disposto na subdivisão anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

3.4. Nos limites previstos no art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021, e na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de
2006, serão observadas, caso aplicáveis, as regras de tratamento favorecido para as microempresas e empresas de
pequeno porte, para as cooperativas que atendam ao disposto no art. 34 da Lei n° 11.488, de 15 de junho de 2007, e
no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, para o produtor rural pessoa física e para o
microempreendedor individual – MEI.

3.5. Em relação às regras aplicáveis à presente licitação concernentes a tratamento favorecido para as
microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, observa-se que:

3.5.1. Para todos[ESP1] os item a participação é exclusiva a microempresas, empresas de pequeno porte e
cooperativas que atendam ao disposto no art. 34 da Lei n° 11.488, de 2007, e no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021
(se admitida a participação de cooperativas neste item 3), nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de
2006.

3.5.1.1. O tratamento favorecido a que se refere a subdivisão acima fica limitado às microempresas, às empresas
de pequeno porte e às cooperativas (se admitida a participação de cooperativas) que, no ano-calendário de
realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados
extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

 
3.6. Não poderão disputar esta licitação:

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) Anexo(s);

3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação
versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados, observado o disposto nos §§ 2º e 4º do art. 14
da Lei nº 14.133, de 2021;

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais
de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação
versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários, observado o disposto nos §§ 2º e 4º do art. 14
da Lei nº 14.133, de 2021;

3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em
decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976,
concorrendo entre si;

3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação
trabalhista;
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3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

3.6.9. aquele que não tenha representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e
responder administrativa ou judicialmente.

3.7. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão
ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria,
conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

3.7.1. A vedação de participação de agente público do órgão ou entidade licitante ou contratante de que trata a
subdivisão acima estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de
equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria
técnica.

3.8. O impedimento decorrente de imposição de sanção de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante
que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.9. No que concerne aos itens 3.6.2 e 3.6.3, equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do
mesmo grupo econômico.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de
julgamento[ESP2] .

4.1.1. As disposições deste Edital que tratam especificamente da forma de realização da fase de habilitação são
aplicáveis na hipótese em que a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de
julgamento (caso assim definido no item 4.1), se ausente previsão expressa em sentido diverso. Como exceção a
essas disposições, na hipótese em que seja adotado procedimento com fase de habilitação antecedente (caso
assim definido no item 4.1), segue-se disciplina específica neste Edital conforme disposições que contêm previsão
expressa de aplicação a essa última hipótese.

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o
percentual de desconto (conforme a alternativa adequada ao critério de julgamento definido no início deste Edital,
correspondendo ao menor preço ou maior desconto, respectivamente), até a data e o horário estabelecidos para
abertura da sessão pública.

4.2.1. Caso seja definido no item 4.1 que a fase de habilitação antecederá a fase de apresentação de propostas e
lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos na subdivisão acima, simultaneamente os
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto (conforme o critério de
julgamento definido no início deste Edital), admitindo-se que a documentação exigida para fins de habilitação
jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira seja substituída pelo registro cadastral no Sicaf, e
observado o disposto no inc. III do art. 63 da Lei nº 14.133, de 2021.

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus Anexos, bem como que a proposta
apresentada compreenderá a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

4.3.2. não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor
de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo
7°, XXXIII, da Constituição Federal;

4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e
IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência
Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
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4.4. O licitante organizado em cooperativa (se admitida a participação de cooperativa no item 3) deverá declarar,
ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133,
de 2021.

4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa que atenda
ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 2007 (se admitida a participação de cooperativa no item 3) deverá declarar,
ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49,
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º da Lei n.º 14.133, de 2021, excetuada a hipótese de se verificar uma
das exceções dos §§ 1º ao 3º do art. 4º supracitado, conforme especificado nos itens 4.5.1 e 4.5.2 subsequentes.

4.5.1. Não se aplica o tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006,
na hipótese em que o objeto tenha valor estimado superior ao limite estabelecido nos §§ 1º e 3º do art. 4º da Lei nº
14.133, de 2021, conforme seja especificado, quando houver, no item 3.

4.5.2. Não têm direito ao tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de
2006, as microempresas, as empresas de pequeno porte e as cooperativas (se admitida a participação de
cooperativas) que, no ano-calendário de realização da licitação, tenham celebrado contratos com a Administração
Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como
empresa de pequeno porte, nos termos do § 2º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021.

4.5.3. Na hipótese de se verificar uma das exceções especificadas no item 4.5.1 ou no item 4.5.2, o licitante deverá
assinalar o campo <não=, por não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de
2006.

4.5.4. Na hipótese de item para participação exclusiva de microempresas, empresas de pequeno porte e
equiparadas, a assinalação do campo <não= impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item.

4.5.5. Na hipótese de itens em que a participação não seja exclusiva para microempresas, empresas de pequeno
porte e equiparadas, a assinalação do campo <não= apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de
pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada (se admitida a participação de cooperativa).

4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 a 4.5 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº
14.133, de 2021, e neste Edital.

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema, até a abertura da sessão
pública.

4.7.1. Caso seja definido no item 4.1 que a fase de habilitação antecederá a fase de apresentação de propostas e
lances, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação anteriormente
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, o que ocorrerá somente
após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

4.8.1. Caso seja definido no item 4.1 que a fase de habilitação antecederá a fase de apresentação de propostas e
lances, não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação
pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de
lances.

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados
para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo
ou o seu percentual de desconto máximo (conforme a alternativa adequada ao critério de julgamento definido no início
deste Edital, correspondendo ao menor preço ou maior desconto, respectivamente) quando do cadastramento da
proposta e obedecerá às seguintes regras:

4.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

4.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o
intervalo de que trata a subdivisão acima.

4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado
pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:
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4.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando definido no início deste Edital o
critério de julgamento por menor preço; e

4.11.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando definido no início
deste Edital o critério de julgamento por maior desconto.

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.10 possuirá
caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

4.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico
durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância
de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

4.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

5.1.1. Valor unitário[ESP3] e total do item;

5.1.2. Marca;

5.1.3. Fabricante;

5.1.4. Quantidade cotada, devendo respeitar o mínimo especificado na documentação que constitui Anexo deste
Edital.

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
pretexto.

5.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver determinação legal de retenção
de tributo, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais que sejam estabelecidos na legislação vigente.

5.6. As microempresas e empresas de pequeno porte impedidas de optar pelo Simples Nacional, ante as vedações
previstas na Lei Complementar nº 123, de 2006, não poderão aplicar os benefícios decorrentes desse regime tributário
diferenciado em sua proposta, devendo elaborá-la de acordo com as normas aplicáveis às demais pessoas jurídicas.

5.6.1. Quando for o caso, e se vier a ser contratado, o licitante na situação descrita na subdivisão acima deverá
requerer ao órgão fazendário competente a sua exclusão do Simples Nacional até o último dia útil do mês
subsequente àquele em que ocorrida a situação de vedação, nos termos do art. 30, caput, inc. II, e § 1º, inc. II, da
Lei Complementar nº 123, de 2006, apresentando à Administração a comprovação da exclusão ou o seu respectivo
protocolo.

5.6.2. Se o Contratado não realizar espontaneamente o requerimento de que trata a subdivisão acima, caberá ao
ente público contratante comunicar o fato ao órgão fazendário competente, solicitando que o Contratado seja
excluído de ofício do Simples Nacional, nos termos do art. 29, inc. I, da Lei Complementar nº 123, de 2006.

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em
conformidade com o que dispõe a documentação que integra este Edital, assumindo o proponente o compromisso de
executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de utilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido,
sua substituição.

5.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta[ESP4] ) dias, a contar da data de sua
apresentação.

5.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações
públicas, quando participarem de licitações públicas.
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5.9.1. Caso seja definido no início deste Edital o critério de julgamento por maior desconto, o preço já decorrente
da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos na subdivisão acima.

5.10. O descumprimento das regras supramencionadas por parte do Contratado pode ensejar a responsabilização
pelo Tribunal de Contas competente e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de
prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da
Constituição Federal, e do art. 33, inc. X, da Constituição do Estado de São Paulo; ou condenação dos agentes
públicos responsáveis e do Contratado ao pagamento de indenização pelos prejuízos ao erário, caso verificada a
ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato[ESP5] .

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na
data, horário e local indicados neste Edital.

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema, até a abertura da sessão
pública.

6.2.1. Caso seja definido no item 4.1 que a fase de habilitação antecede a fase de apresentação de propostas e
lances, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação anteriormente
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os licitantes.

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as
regras estabelecidas no Edital.

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele
ofertado e registrado pelo sistema (conforme a alternativa adequada ao critério de julgamento definido no início deste
Edital, correspondendo ao menor peço ou maior desconto, respectivamente).

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de:

Item Valor de Redução

01 R$ 25,00

02 R$ 20,00

03 R$ 20,00

04 R$ 20,00

 
 
6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o
registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado, definido no início deste Edital.

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa <aberto=, os licitantes
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração
da sessão pública.
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6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata a subdivisão acima, será de 2 (dois) minutos e
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de
lances intermediários.

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nas subdivisões anteriores, a sessão pública encerrar-se-
á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo
menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa
aberta, para a definição das demais colocações.

6.11.5. Após o reinício previsto na subdivisão acima, os licitantes serão convocados para apresentar lances
intermediários.

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa <aberto e fechado=, os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo, o
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até 10 (dez)
minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

6.12.2. Encerrado o prazo previsto na subdivisão acima, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta
de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um
lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.12.3. No procedimento de que trata a subdivisão anterior, o licitante poderá optar por manter o seu último lance
da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas nas duas subdivisões anteriores, poderão os
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance
final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nas subdivisões anteriores, o sistema ordenará e divulgará os
lances segundo a ordem crescente de valores.

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa <fechado e aberto=, poderão
participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de
desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela (conforme a alternativa adequada
ao critério de julgamento definido no início deste Edital), em que os licitantes apresentarão lances públicos e
sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.

6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas na subdivisão acima, poderão os
licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances
sucessivos.

6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração
da sessão pública.

6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata a subdivisão acima, será de 2 (dois) minutos e
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de
lances intermediários.

6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nas subdivisões anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.

6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo
menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa
aberta, para a definição das demais colocações.

6.13.6. Após o reinício previsto na subdivisão acima, os licitantes serão convocados para apresentar lances
intermediários.

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nas subdivisões anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances
segundo a ordem crescente de valores.

6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em
primeiro lugar.



6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado, vedada a identificação do licitante.

6.17. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a
sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato
pelo pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.20. Em relação à hipótese de itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte
da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte,
assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº
123, de 2006.

6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a
primeira colocada.

6.20.2. A melhor classificada nos termos da subdivisão acima terá o direito de encaminhar uma última oferta para
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados
pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo
direito, no prazo estabelecido na subdivisão acima.

6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que
se encontrem nos intervalos estabelecidos nas subdivisões anteriores, será realizado sorteio entre elas para que
se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

6.20.5. Não se aplica o tratamento favorecido estabelecido nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006,
na hipótese em que o objeto tenha valor estimado superior ao limite estabelecido nos §§ 1º e 3º do art. 4º da Lei nº
14.133, de 2021, conforme seja especificado, quando houver, no item 3.

6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada
do modo de disputa aberto e fechado.

6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, os critérios de desempate serão aqueles previstos no
caput do art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

6.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato
contínuo à classificação;

6.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos na Lei nº 14.133,
de 2021, conforme regulamento;

6.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de
trabalho, conforme regulamento;

6.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de
controle.

6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, nos termos do § 1º do art. 60 da Lei nº 14.133, de
2021, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

6.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado de São Paulo;

6.21.2.2. empresas brasileiras;

6.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
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6.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de
2009.

6.21.3. Caso persista o empate após obedecido o disposto no caput e no § 1º do art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021,
o desempate ocorrerá por sorteio, a ser realizado em local, data e horário que serão divulgados por meio de
mensagem no sistema, sendo facultada a presença a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese de a proposta do primeiro colocado
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto mínimo definido para a contratação (conforme a
alternativa adequada ao critério de julgamento estabelecido no início deste Edital), o pregoeiro poderá negociar
condições.

6.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua
proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

6.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

6.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.

6.22.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas[ESP6] , envie a
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados.

6.22.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat
pelo licitante antes de findo o prazo, ou de ofício, a critério do pregoeiro, quando constatado que o prazo
estabelecido não é suficiente para o envio da documentação exigida.

6.23. Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

7. DA FASE DE JULGAMENTO

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro
lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021,
legislação correlata e no item 3.6 deste Edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

7.1.1. Sicaf;

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - Ceis, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – Cnep, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);

7.1.4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade –
CNCIAI, do Conselho Nacional de Justiça (http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);

7.1.5. Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções
(http://www.esancoes.sp.gov.br);

7.1.6. Cadastro Estadual de Empresas Punidas – CEEP
(http://www.servicos.controladoriageral.sp.gov.br/PesquisaCEEP.aspx); e

7.1.7. Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo
(https://www.tce.sp.gov.br/apenados).

7.2. A consulta ao cadastro CNCIAI será realizada em nome da pessoa jurídica licitante e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o pregoeiro
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas
Indiretas. (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 29, caput, c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023)

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares,
dentre outros. (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 29, § 1º, c/c Decreto estadual nº 67.608, de
2023).
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7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (Instrução
Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 29, § 2º, c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será considerado inabilitado, por falta de condição de
participação.

7.4. Caso atendidas as condições de participação, prosseguirá a análise da fase de julgamento da proposta
classificada em primeiro lugar.

7.4.1. O disposto nos itens 7.4 e 7.6.2 será excepcionado se for definido no item 4.1 que a fase de habilitação
antecede a fase de apresentação de propostas e lances, hipótese em que, caso atendidas as condições de
participação, será iniciado o procedimento de habilitação, nos termos do item 8, antes de se realizar a fase de
julgamento.

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido
a microempresas e empresas de pequeno porte, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com
os itens 3.5 e 4.5 deste Edital.

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus Anexos.

7.6.1. Se a proposta vencedora for desclassificada, o pregoeiro examinará a proposta subsequente, e, assim
sucessivamente, na ordem de classificação.

7.6.2. Encerrada a fase de julgamento, caso se verifique a conformidade da proposta de que trata o item 7.6, o
pregoeiro passará à verificação da documentação de habilitação do licitante conforme disposições do item 8.

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.7.1. contiver vícios insanáveis;

7.7.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Edital ou em seus Anexos;

7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do preço máximo definido para a contratação;

7.7.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus Anexos, desde que
insanável.

7.8. Caso seja definido no item 1 que o objeto da licitação consiste em fornecimento de bens ou prestação de serviços
em geral (não definidos como serviços de engenharia), serão considerados indício de inexequibilidade das propostas
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata a subdivisão acima, só será considerada após diligência do
pregoeiro, que comprove:

7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.9. Caso seja definido no item 1 que o objeto da licitação consiste em prestação de serviços de engenharia, além das
disposições acima, a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

7.9.1. Caso seja definido pela documentação que integra este Edital que o regime de execução será contratação
por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, a caracterização do sobrepreço se dará pela
superação do valor global estimado.

7.9.2. Caso seja definido pela documentação que integra este Edital que o regime de execução será empreitada
por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado e pela
superação de custo unitário tido como relevante, conforme documentação e planilha anexadas a este Edital[ESP7] .

7.9.3. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por
cento) do valor orçado pela Administração, observado o disposto na subdivisão subsequente.

7.9.3.1. A inexequibilidade, na hipótese de proposta cujo valor seja inferior a 75% (setenta e cinco por cento) do
valor orçado pela Administração, só será considerada após diligência do pregoeiro, facultando ao licitante
comprovar, no prazo assinalado pela Administração, a viabilidade dos preços constantes em sua proposta, sob
pena de desclassificação.
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7.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por
cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem
prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.

7.10. Caso seja definido no item 1 que o objeto da licitação consiste em prestação de serviços contínuos com regime
de dedicação exclusiva ou predominância de mão de obra (sejam serviços em geral ou de engenharia), além das
disposições acima, deverão ser observados os seguintes preceitos:

7.10.1. A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio de planilha de custos
e formação de preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua proposta final, conforme modelo constante
de Anexo deste Edital.

7.10.2. A apresentação de valores abaixo dos respectivos custos referentes a itens isolados da planilha de custos e
formação de preços não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta, desde que não
contrariem exigências legais.

7.10.3. A fim de assegurar o tratamento isonômico entre os licitantes, informa-se que foi(ram) utilizado(s) o(s)
seguinte(s) acordo(s), dissídio(s) ou convenção(ões) coletiva(s) de trabalho no cálculo do valor estimado pela
Administração:

a) Esta subdivisão não se aplica no presente procedimento, por não se tratar de prestação de serviços
contínuos com regime de dedicação exclusiva ou predominância de mão de obra[ESP8] .

7.10.3.1. O(s) sindicato(s) e instrumento(s) coletivo(s) indicado(s) na subdivisão acima não são de utilização
obrigatória pelos fornecedores, tendo em vista que a definição do(s) sindicato(s) e instrumento(s) coletivo(s)
adequado(s) a cada fornecedor depende do enquadramento sindical a ele aplicável nos termos da legislação
vigente. Ao longo da execução contratual, sempre se exigirá o cumprimento dos acordos, dissídios ou
convenções coletivas aos quais o Contratado estiver vinculado nos termos da legislação vigente.

7.10.4. É vedado ao licitante incluir na planilha de custos e formação de preços:

a) item relativo a despesas decorrentes de disposições contidas em acordos, convenções ou dissídios coletivos
de trabalho que tratem de matéria não trabalhista, de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros
ou resultados do Contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices
obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao
exercício da atividade (art. 135, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021);

b) item relativo a despesas decorrentes de disposições contidas em acordos, convenções ou dissídios coletivos
de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração
Pública (art. 135, § 2º, da Lei nº 14.133, de 2021).

7.10.5. A inclusão na proposta de item de custo vedado não acarretará a desclassificação do licitante, devendo o
pregoeiro determinar que o respectivo custo seja excluído da planilha, observando-se o disposto no inciso III do art.
12 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.10.6. Na hipótese de contratação com a previsão de itens de custos vedados, tais valores serão glosados e os
itens serão excluídos da planilha, garantidos ampla defesa e contraditório.

7.10.7. O licitante vencedor deverá indicar os sindicatos, acordo(s) coletivo(s), convenção(ões) coletiva(s) ou
sentença(s) normativa(s) que regem a(s) categoria(s) profissional(is) que executará(ão) o serviço e a(s)
respectiva(s) data(s)-base(s) e vigência(s), com base na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO.

7.10.8. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no instrumento coletivo
aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior.

7.10.9. Caso seja definido no item 1 que o objeto da licitação consiste em prestação de serviços contínuos com
regime de dedicação exclusiva de mão de obra (sejam serviços em geral ou de engenharia), cuja produtividade
seja mensurável e indicada na documentação que integra este Edital, o licitante deverá indicar a produtividade
adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual.

7.10.9.1. Caso a produtividade seja diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou não
esteja contida na faixa referencial de produtividade, mas seja admitida pelo Edital, o licitante deverá apresentar
a respectiva comprovação de exequibilidade.

7.10.9.2. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela
Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem dispositivos
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legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, comprovem a
exequibilidade da proposta.

7.10.9.3. Para efeito da subdivisão anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada pelo
licitante, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa remuneração
do serviço.

7.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o licitante comprove a exequibilidade da proposta.

7.12. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por
meio de Planilha de Custos e Formação de Preços ou outra espécie de planilha elaborada pela Administração
conforme documentação anexada a este Edital, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para
apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena
de não aceitação da proposta.

7.12.1. Caso seja definido no item 1 que o objeto da licitação consiste em prestação de serviços de engenharia, o
licitante vencedor será convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação
dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração conforme documentação
anexada a este Edital, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos
Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, nos termos do disposto
no § 5º do art. 56 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha
poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que
se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação.

7.13.1. O ajuste de que trata a subdivisão acima se limita ao saneamento de erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas.

7.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

7.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

7.15. Caso seja estabelecida a exigência de apresentação de amostra(s) ou de execução de prova de conceito na
documentação que integra este Edital como Anexo considerando o objeto da licitação, por ocasião do julgamento das
propostas, será exigido do licitante classificado em primeiro lugar a sua realização, conforme procedimento
disciplinado na documentação que integra este Edital como Anexo, sob pena de não aceitação da proposta.

7.15.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local, data e horário de realização do procedimento
para a avaliação da(s) amostra(s) ou para a execução da prova de conceito (em conformidade com a exigência
estabelecida no Edital), cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

7.15.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

7.15.3. Caso se trate de exigência de apresentação de amostra(s), se não houver entrega da(s) amostra(s) ou se
ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo pregoeiro, ou se houver entrega de amostra(s) fora das
especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

7.15.3.1. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o pregoeiro
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações
constantes na documentação que integra este Edital como Anexo.

7.15.4. Caso se trate de exigência de execução de prova de conceito, não será aceita a proposta do licitante que
tiver a prova de conceito rejeitada, que não a realizar ou que não a realizar nas condições estabelecidas na
documentação que integra este Edital como Anexo.

7.15.4.1. No caso de desclassificação do licitante, o pregoeiro convocará o próximo licitante, obedecida a ordem
de classificação, sucessivamente, até que um licitante cumpra os requisitos e funcionalidades previstas na
prova de conceito.

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO
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8.1. Os documentos que serão exigidos para fins de habilitação estão especificados na documentação que constitui
Anexo deste Edital, consistindo na documentação necessária e suficiente para demonstrar a capacidade do licitante
de realizar o objeto da licitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira,
poderá ser substituída pelo registro cadastral no Sicaf.

8.1.2. Nesta licitação, não haverá exigência de que o licitante ateste, sob pena de inabilitação, que conhece o local
e as condições de realização do objeto, ou que tem conhecimento pleno das condições e peculiaridades da
contratação.

8.1.3. Se for permitida a participação de pessoas jurídicas em consórcio no item 3, para efeito de habilitação
técnica, caso exigida na documentação que integra este Edital como Anexo, será admitido o somatório dos
quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, caso exigida na
documentação que integra este Edital como Anexo, será admitido o somatório dos valores de cada consorciado.

8.1.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial,
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos,
e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome
da matriz[ESP9] .

8.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia.

8.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão
ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133, de 2021.

8.4. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133, de 2021).

8.5. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as
exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em
lei e em outras normas específicas.

8.6. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que sua proposta econômica
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

8.7. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

8.7.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação
dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou
quando a lei expressamente o exigir (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 4º, § 1º, e art. 6º, § 4º,
c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

8.8. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizados
junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº
3, de 2018, art. 7º, caput, c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

8.8.1. A não observância do disposto na subdivisão acima poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 7º, parágrafo único, c/c Decreto estadual nº
67.608, de 2023).

8.9. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui
meio legal de prova, para fins de habilitação.

8.9.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados por meio
do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas[ESP10] , prorrogável por igual período, contado da
solicitação do pregoeiro.

8.9.2. O disposto nos itens 8.9.1 e 8.13 será excepcionado se for definido no item 4.1 que a fase de habilitação
antecederá a fase de apresentação de propostas e lances, hipótese em que os licitantes encaminharão, por meio
do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto
(conforme a alternativa adequada ao critério de julgamento definido no início deste Edital), observado o disposto
nos itens 8.1.1 e 8.3.
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8.10. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao
licitante vencedor.

8.10.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal especificados na documentação que integra este Edital como
Anexo somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas
do licitante mais bem classificado.

8.10.2. O disposto no item 8.10 será excepcionado se for definido no item 4.1 que a fase de habilitação antecederá
a fase de apresentação de propostas e lances, hipótese em que a verificação no Sicaf ou a exigência dos
documentos nele não contidos ocorrerá em relação a todos os licitantes, respeitada a exceção do item 8.10.1.

8.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos
documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei nº 14.133, de 2021, art. 64):

8.11.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

8.11.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.

8.12. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a
substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a
todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

8.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao
presente Edital, observado o prazo definido no item 8.9.1.

8.14. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta
atenda ao Edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata a subdivisão anterior.

8.15. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas, das empresas de pequeno porte e das
cooperativas que atendam ao disposto no art. 34 da Lei n° 11.488, de 2007 (se admitida a participação de
cooperativas no item 3) somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na
licitação, exceto na hipótese em que o objeto tenha valor estimado superior ao limite estabelecido nos §§ 1º e 3º do
art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021, conforme seja especificado, quando houver, no item 3.

8.15.1. Havendo alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, o licitante habilitado nas
condições da subdivisão acima deverá comprovar sua regularização sob pena de decadência, sem prejuízo da
aplicação das sanções cabíveis, mediante a apresentação das competentes certidões negativas de débitos, ou
positivas com efeito de negativa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que o licitante
for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração.

8.16. Caso seja definido no item 4.1 que a fase de habilitação antecederá a fase de apresentação de propostas e
lances, quando a fase de habilitação já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à
habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

8.17. A disciplina da adjudicação, da homologação e da contratação (esta última não aplicável a licitações para
registro de preços) encontra-se no item 14 deste Edital[ESP11] .

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. A disciplina deste item 9 não se aplica no presente procedimento, por não se tratar de licitação para registro de
preços.

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

10.1. A disciplina deste item 10 não se aplica no presente procedimento, por não se tratar de licitação para registro de

11. DOS RECURSOS

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à
anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
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11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do
licitante:

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos;

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata
de habilitação ou inabilitação;

11.3.4. em exceção ao disposto no item 11.3.3, se for definido no item 4.1 que a fase de habilitação antecede a
fase de apresentação de propostas e lances, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data
de intimação da ata de julgamento.

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar o recurso para a
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos
autos.

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis,
contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.8. O recurso terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade
competente.

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados pelo e-mail drs16-
licitacao@saude.sp.gov.br.

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante ou Contratado que, com dolo ou culpa:

12.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato;

12.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

12.1.3. der causa à inexecução total do contrato;

12.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame, inclusive não entregar qualquer documento que
tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame;

12.1.5. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta, em especial
quando:

12.1.5.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

12.1.5.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

12.1.5.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;

12.1.5.4. deixar de apresentar amostra, caso exigida na documentação que integra este Edital; ou

12.1.5.5. caso exigida na documentação que integra este Edital, apresentar amostra em desacordo com as
especificações do Edital;

12.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.1.6.1. recusar-se, sem justificativa, a formalizar a contratação ou a ata de registro de preço (caso o item 1
defina licitação para registro de preços) no prazo e condições estabelecidos pela Administração;

12.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;



12.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a
licitação ou a execução do contrato;

12.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

12.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

12.1.10.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

12.1.10.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

12.1.10.3. caso exigida na documentação que integra este Edital, apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

12.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

12.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013.

12.2. Com fundamento na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos
licitantes, adjudicatários e/ou Contratado as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

12.2.1. advertência;

12.2.2. multa;

12.2.3. impedimento de licitar e contratar; e

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

12.4. A sanção de multa será calculada em conformidade com a documentação que integra este instrumento, e
aplicada após regular processo administrativo.

 
12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a penalidade de multa, garantido o exercício de prévia e ampla
defesa.

12.6. Antes da aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação.

12.7. A sanção de advertência será aplicada, após regular processo administrativo, ao responsável em decorrência da
infração administrativa relacionada no item 12.1.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

12.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, após regular processo administrativo, ao
responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.2, 12.1.3, 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6
e 12.1.7, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Estado de São Paulo, pelo prazo máximo de 3 (três)
anos.

12.9. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada, após regular processo
administrativo, ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.8, 12.1.9,
12.1.10, 12.1.11 e 12.1.12, bem como das infrações administrativas previstas nos itens 12.1.2, 12.1.3, 12.1.4, 12.1.5,
12.1.6 e 12.1.7 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e
contratar, cuja extensão e duração observará o prazo previsto no art. 156, § 5º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

12.10. A recusa injustificada do adjudicatário em formalizar a contratação ou assinar a ata de registro de preços (caso
o item 1 defina licitação para registro de preços) no prazo e condições estabelecidos pela Administração, descrita no
item 12.1.6.1, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente
estabelecidas (art. 90, § 5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
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12.11. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido
por comissão composta nos termos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, que avaliará fatos e circunstâncias
conhecidos e intimará o licitante, o adjudicatário ou o Contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

12.12. As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.

12.13. Da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, caberá recurso no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, observando-se o disposto no art. 166 da Lei nº 14.133, de
2021.

12.14. Da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, caberá pedido de
reconsideração no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, observando-se o disposto no art.
167 da Lei nº 14.133, de 2021.

12.15. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão final da autoridade competente.

12.16. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral dos danos causados à Administração Pública.

12.17. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, caso
exigida na documentação que integra o Edital, ou, quando for o caso, será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei
nº 14.133, de 2021).

12.18. Os atos previstos como infrações administrativas na lei de licitações e contratos da Administração Pública que
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei.

12.19. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar,
encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 14.133, de 2021, ou para provocar confusão
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo
com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia, nos termos do art. 160 do referido diploma
legal.

12.20. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),
instituídos no âmbito do Poder Executivo federal (art. 161 da Lei nº 14.133, de 2021).

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de
2021, ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar a impugnação ou o pedido de
esclarecimento até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

13.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo(s) seguinte(s)
meio(s[ESP12] ): do sítio www.comprasnet.gov.br ou www.comprasgovernamentais.gov.br.

13.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

13.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional, e, caso ocorra, será motivada nos
autos do processo de licitação.

13.4. A decisão da impugnação ou a resposta ao pedido de esclarecimento serão divulgadas em sítio eletrônico oficial
conforme especificado na subdivisão subsequente, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil
anterior à data da abertura do certame.

13.4.1. As decisões das impugnações e as respostas aos pedidos de esclarecimento serão juntadas aos autos do
processo licitatório, ficarão disponíveis para consulta por qualquer interessado, e serão publicadas no sistema e
no(s) sítio(s) eletrônico(s) na Internet[ESP13] do sítio www.comprasnet.gov.br ou
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www.comprasgovernamentais.gov.br, sem informar a identidade do responsável pela impugnação ou pelo pedido
de esclarecimento.

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, exceto quando a
alteração não comprometer a formulação das propostas.

13.6. A ausência de impugnação implicará na aceitação tácita, pelo licitante, das condições previstas neste Edital e em
seus Anexos.

13.7. A ausência de pedido de esclarecimento implicará na presunção de que os interessados não tiveram dúvidas a
respeito da presente licitação, razão pela qual não serão admitidos questionamentos extemporâneos.

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1. Exaurida a fase recursal, será observado o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021.

14.1.1. Constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade superior adjudicará o objeto da licitação ao
licitante vencedor e homologará o procedimento licitatório.

14.2. Caso o item 1 não defina licitação para registro de preços, a disciplina da formalização da contratação observará
o disposto nas subdivisões deste item 14.2[ESP14] .

14.2.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, sua formalização ocorrerá mediante a
emissão de nota de empenho, cuja minuta integra este Edital como Anexo[ESP15] .

14.2.1.1. Se, por ocasião da formalização da contratação, algum dos documentos apresentados pelo
adjudicatário para fins de comprovação das condições de habilitação estiver com o prazo de validade expirado,
a Administração verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações e certificará a regularidade nos
autos do processo, anexando a ele os documentos comprobatórios, salvo impossibilidade devidamente
justificada.

14.2.1.2. Se não for possível atualizar os documentos referidos na subdivisão acima por meio eletrônico hábil
de informações, o adjudicatário será notificado para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, comprovar a sua situação
de regularidade mediante a apresentação das certidões respectivas com prazos de validade em plena vigência,
sob pena de a contratação não se realizar.

14.2.1.3. Constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a realização dos pagamentos
dela decorrentes, a inexistência de registros em nome do adjudicatário no <Cadastro Informativo dos Créditos
não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – CADIN ESTADUAL=. Esta condição será considerada
cumprida se o devedor comprovar que os respectivos registros se encontram suspensos, nos termos do art. 8º,
§§ 1º e 2º, da Lei estadual nº 12.799, de 2008.

14.2.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para
comparecer perante a Unidade Contratante para a retirada da nota de empenho ou, alternativamente, solicitar o
seu envio por meio eletrônico, sob pena de decadência do direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº
14.133, de 2021.

14.2.2.1. O prazo para formalização da contratação previsto na subdivisão anterior poderá ser prorrogado por
igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração;

14.2.2.2. O não comparecimento do fornecedor para retirar a nota de empenho ou, quando solicitado o seu
envio por meio eletrônico, a ausência de envio de confirmação de recebimento dentro do prazo previsto na
subdivisão anterior importará na recusa à contratação, sujeita à aplicação das sanções cabíveis.

14.2.2.3. A retirada da Nota de Empenho ou, quando solicitado o seu envio por meio eletrônico, o envio de
confirmação de recebimento, implica o reconhecimento pelo adjudicatário:

14.2.2.3.1. de que referida Nota está substituindo o instrumento de contrato, aplicando-se à relação jurídica
ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

14.2.2.3.2. de que está vinculado às previsões contidas neste Edital e seus Anexos e à sua proposta;

14.2.2.3.3. de que se aplicam às omissões as disposições da Lei nº 14.133, de 2021, e normas
regulamentares pertinentes, e, subsidiariamente, as disposições da Lei nº 8.078, de 1990, e princípios gerais
dos contratos;
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14.2.2.3.4. de que as hipóteses de extinção da contratação são aquelas previstas nos arts. 137 e 138 da Lei
nº 14.133, de 2021;

14.2.2.3.5. dos direitos da Administração previstos nos arts. 137 a 139 da Lei nº 14.133, de 2021;

14.2.2.3.6. de que as condições de habilitação e contratação consignadas neste Edital deverão ser mantidas
pelo fornecedor durante a vigência da contratação.

14.2.3. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar manter as condições de habilitação e preencher as
condições de contratação consignadas neste Edital, ou não assinar o contrato, ou recusar a contratação, a
Administração, sem prejuízo da apuração do cabimento de aplicação de sanções e das demais cominações legais
cabíveis a esse licitante, poderá convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação, para a
celebração do contrato em conformidade com o procedimento e as condições estabelecidas no art. 90 da Lei nº
14.133, de 2021.

14.2.4. Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados para a contratação de
remanescente em consequência de rescisão de contrato celebrado com fundamento nesta licitação, observados os
critérios estabelecidos no § 7º do art. 90 da Lei nº 14.133, de 2021.

14.3. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

14.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 1º (primeiro) dia útil subsequente, no mesmo horário
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo pregoeiro.

14.5. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília -
DF.

14.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

14.7. As normas disciplinadoras da licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os
interessados, desde que não comprometam o interesse público, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da
contratação.

14.8. Os casos omissos serão solucionados pelo pregoeiro.

14.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não
será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo
licitatório.

14.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o
do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

14.11. No julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em
ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

14.11.1. As falhas passíveis de saneamento na documentação apresentada pelo licitante são aquelas cujo
conteúdo retrate situação fática ou jurídica já existente na data da abertura da sessão pública deste Pregão.

14.11.2. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público, nos
termos do inciso III do art. 12 da Lei nº 14.133, de 2021.

14.12. Caso seja vencedor da licitação, o licitante a ser contratado estará sujeito à assinatura de Termo de Ciência e
de Notificação, quando prevista a sua apresentação em ato normativo editado pelo Tribunal de Contas do Estado de
São Paulo, conforme a disciplina aplicável.

14.13. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP).

14.14. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será
competente o foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo.

14.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:

14.15.1. ANEXO I - Termo de Referência;

14.15.1.1. Anexo I.1 – Estudo Técnico Preliminar;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm


14.15.2. ANEXO II – Cópia do ato normativo sobre sanções aplicável;

14.15.3. ANEXO III – Modelos(s) referente(s) a planilha de proposta;

14.15.4. ANEXO IV – Modelo(s) de Declaração(ões);

 

Sorocaba, 07 de outubro de 2025.

 

Carlos Eduardo Ribeiro de Moura
Diretor Técnico da Saúde III

Departamento Regional da Saúde de Sorocaba – DRS XVI
 

 

 
ANEXO I

 
TERMO DE REFERÊNCIA

 
 
 
 

 

ANEXO I.1

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

 
 
 
 
 

 
ANEXO II

 
[CÓPIA DO ATO NORMATIVO SOBRE SANÇÕES APLICÁVEL ]

 

 

 
ANEXO III

 
MODELO(S) REFERENTE(S) A PLANILHA DE PROPOSTA

 
ANEXO III.1

 
MODELO DE PLANILHA DE PROPOSTA

 
 
 



ITEM MATERIAL CÓDIGO
BEC

QUANTIDADE
(UNIDADE DE

FORNECIMENTO)
VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

DO ITEM
01      

02      

03      

04      

 
 
 
 

 

Documento assinado eletronicamente por Carlos Eduardo Ribeiro De Moura, DIRETOR TÉCNICO
DE SAÚDE III, em 07/10/2025, às 16:09, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

A auten琀椀cidade deste documento pode ser conferida no site
h琀琀ps://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0085099995 e o código CRC 45E49263.

https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2023/decreto-67641-10.04.2023.html
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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ESP-DEPTO.REG.SAUDE - DRS-XVI SOROCABA

Estudo Técnico Preliminar 382/2024

1. Informações Básicas

Número do processo: 02400214304/2024-51

2. Descrição da necessidade

Aquisição de Materiais para continuidade de atendimento de Demandas Judiciais conforme relatório expedido pelo Sistema de Coordenação de 
Demandas Estratégicas do SUS - SCODES.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Nucleo de Assistencia Farmacia e Outros Insumos Fabiana de Carvalho Borges

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

1. Os produtos deverão ser entregues em embalagens adequadas, entendendo-se como tal aquelas que acondicionam devidamente o produto em frascos
de vidro ou plástico, fitas aluminizadas, blister, envelopes ou outros acondicionamentos similares, que correspondam efetivamente à apresentação do
produto registrado no Ministério da Saúde;

2. Os medicamentos/materiais deverão em cumprimento ao disposto na Resolução SS - 300, de 17/05/94, conter em suas embalagens, de forma visível,
os seguintes dizeres: "PRODUTO DESTINADO ÀS ENTIDADES PÚBLICAS. PROIBIDA A VENDA PELO COMÉRCIO", bem como estar
acompanhados de bula e referência ao número do lote. Deverão ainda, em cumprimento à legislação sanitária, estar de acordo com o disposto na
Resolução RDC, nº 71/2009, de 22/12/2009, que estabelece regras para a rotulagem de medicamentos;

3. Quando o produto for injetável e estiver apresentado sob a forma de pó ou liolifilizado, no preço cotado já deverá estar incluído o diluente;

4. No caso de produto refrigerado, deverá ser transportado em veículo apropriado com controle de temperatura

5. Na proposta de preços, deverá ser aplicado o desconto mínimo obrigatório (CAP: Coeficiente de Adequação de Preços) sobre o preço de fabricante
(PF) de todos os medicamentos adquiridos por força de Ação Judicial, tudo em conformidade com as Resoluções CMED (Câmara de Regulação do
Mercado de Medicamentos - Agência Nacional de Vigilância n° 1, de 14 de março de 2016, e n° 3, de 02 de março de 2011, e dos Comunicados CMED
n° 2, publicado no D.O.U., de 15 de fevereiro de 2012, e n°(s) 5 e 6, de 5 de setembro de 2013, n° 12, de 30 de dezembro de 2014, e n° 06, de 14 junho
de 2016;

6. Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias;

7. Prazo de validade dos medicamentos a partir da entrega: no mínimo 90% da validade do produto.

5. Levantamento de Mercado

Levantamento realizado conforme relatório expedido pelo Sistema de Coordenação de Demandas Estratégicas do SUS 3 SCODES.

6. Descrição da solução como um todo

Aquisição de MATERIAIS DE MARCA ESPECIFICA para continuidade de atendimento de Demandas Judiciais.

UASG 90139



2 de 5

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

ITEM

 

ESPECIFICAÇÃO CATMAT SIAFISICO UNIDADE DE 

MEDIDA

QUANT.

1 Conjunto de Sonda P

/gastrostomia; Composto 

de Tubo a Nivel de Pele; 

Em Silicone; Calibre 16 Fr; 

Medindo 2,0 Cm de 

Comprimento; Adaptador 

Tipo Balao de Silicone, P

/fixacao Interna, Valvula 

Encher Balao, Dispositivo 

Anti-refluxo; Esteril; 

Embalagem Individual; 

Acondicionado Em Material 

Que Promova Barreira 

Microbiana a Abertura 

Asseptica; a Apresentacao 

do Produto Devera 

Obedecer a Legislacao 

Atual Vigente; MICKEY

440112 3851206 UNIDADE 1

2 Conjunto de Sonda P

/gastrostomia; Composto 

de Tubo P/gastrostomia a 

Nivel de Pele,em Silicone 

Grau Medico,transparente C

/fita Radiopaca; 12",

extensora,com Pinca,sonda 

Extensora de 12" Com 

Pinca P/alimentacao Em 

Bolus; Calibre 18 Fr,com 

Seringa para Alimentacao 

de No Minimo de 35cc; 

Medindo 1,7 Cm de 

Comprimento; Adaptador 

Tipo Balao de Silicone P

/fixacao Interna,valvula P

/enchimento do Balao,e 

Dispositivo Anti-refluxo; 

Esteril; Embalagem 

Individual; Acondicionado 

Em Material Que Garanta a 

Integridade do Produto; a 

Apresentacao do Produto 

Devera Obedecer a 

Legislacao Atual Vigente; 

MICKEY

440115 1715259 UNIDADE 1

3 Conjunto de Sonda P

/gastrostomia; Composto 

de Gastrostomia de 
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Silicone Com Anel de 

Segurança; de 

Gastrostomia Botton; 

Calibre 14fr, 1,2 Cm; 

Adaptador Tipo Tipo 

Universal; Esteril; 

Embalagem Individual; 

Acondicionado Em Material 

Que Promova Barreira 

Microbiana e Abertura 

Asseptica; a Apresentacao 

do Produto Devera 

Obedecer a Legislacao 

Vigente; MICKEY

615301 5199662 UNIDADE 1

4 Seringa Descartavel Com 

Solucao; Confeccionada 

Em Vidro; Volume Total de 

6.0ml; Com Capacidade 

para 10 Ml (seringa); 

Contendo 6.0ml de Solucao 

8.0 Mg/ml Hilano,8.5mg/ml 

de Cloreto de Sodio,0.16mg

/ml Hidrog.fosf.dissodico; 

0.04mg/ml Diidrogenio 

Fosfato Sodio Hidratado e 

Agua para Injecao Q.s.,; 

Utilizada para Uso Intra-

articular Tratamento de Dor 

Associadac/a Osteartrite do 

Joelho,quadril,tornozelo e 

Ombro; Embalada Em 

Embalagem Individual, 

Esteril, Em Material Que 

Promova Barreira 

Microbiana e Abertura 

Asseptica; a Apresentacao 

do Produto Devera 

Obedecer a Legislacao 

Vigente, Validade No 

Minimo de 12 Meses a 

Contar Da Entrega.; 
SYNVISC ONE

448711 3912795
SERINGA 6 

ML
1

   

 

8. Estimativa do Valor da Contratação
[Conteúdo Sigiloso | Justificativa: ]Documento sigiloso para estimular a concorrência e a razoabilidade dos preços no processo licitatório.

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

A entrega dos bens será realizada de forma imediata em até 15 dias corridos contados da retirada da nota de empenho.
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10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não se verifica contratações correlatas, nem interdependentes para a viabilidade e contratação desta demanda.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

Esta solicitação se encontra de acordo com o PAC vigente para o medicamento do NAFOI, descrito como material farmacológico.

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

Os medicamentos adquiridos promoverão o atendimento aos pacientes de Demandas Judiciais pertencentes a este DRS XVI Sorocaba.

13. Providências a serem Adotadas

Não se vislumbra necessidade de tomada de providências de adequações para a solução ser contratada.

14. Possíveis Impactos Ambientais

Não há impactos ambientais, pois os medicamentos são destinados ao consumo final de cada paciente e sendo retirados pelo mesmo nesta unidade

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

Documento sigiloso para estimular a concorrência e a razoabilidade dos preços no processo licitatório.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

FABIANA DE CARVALHO BORGES
Diretor Técnico de Saúde I-NAF

 Assinou eletronicamente em 14/05/2025 às 15:39:30.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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CARLOS EDUARDO RIBEIRO DE MOURA
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 16/05/2025 às 14:22:15.
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ESP-DEPTO.REG.SAUDE - DRS-XVI SOROCABA

Termo de Referência 407/2024

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
407/2024 90139-ESP-DEPTO.REG.SAUDE - DRS-XVI SOROCABA LILIAN ITAKAWA CAVALCANTE 23/07/2025 17:47 (v 3.0)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 02400214304/2024-51

1. Definição do objeto

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição de materiais de marca  para atendimento de Ordens Judiciais, por um período de 4 (quatro) meses, propostas contra a
, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas nesteFazenda Pública do Estado de São Paulo

instrumento.

ITEM

 

ESPECIFICAÇÃO CATMAT SIAFISICO UNIDADE DE 

MEDIDA

QUANT.

1 Conjunto de Sonda P

/gastrostomia; Composto de 

Tubo a Nivel de Pele; Em 

Silicone; Calibre 16 Fr; 

Medindo 2,0 Cm de 

Comprimento; Adaptador Tipo 

Balao de Silicone, P/fixacao 

Interna, Valvula Encher Balao, 

Dispositivo Anti-refluxo; Esteril; 

Embalagem Individual; 

Acondicionado Em Material 

Que Promova Barreira 

Microbiana a Abertura 

Asseptica; a Apresentacao do 

Produto Devera Obedecer a 

Legislacao Atual Vigente; 

MICKEY

440112 3851206 UNIDADE 1

2 Conjunto de Sonda P

/gastrostomia; Composto de 

Tubo P/gastrostomia a Nivel de 

Pele,em Silicone Grau Medico,

transparente C/fita Radiopaca; 

12",extensora,com Pinca,sonda 

UASG 90139
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Extensora de 12" Com Pinca P

/alimentacao Em Bolus; Calibre 

18 Fr,com Seringa para 

Alimentacao de No Minimo de 

35cc; Medindo 1,7 Cm de 

Comprimento; Adaptador Tipo 

Balao de Silicone P/fixacao 

Interna,valvula P/enchimento 

do Balao,e Dispositivo Anti-

refluxo; Esteril; Embalagem 

Individual; Acondicionado Em 

Material Que Garanta a 

Integridade do Produto; a 

Apresentacao do Produto 

Devera Obedecer a Legislacao 

Atual Vigente; MICKEY

440115 1715259 UNIDADE 1

3 Conjunto de Sonda P

/gastrostomia; Composto de 

Gastrostomia de Silicone Com 

Anel de Segurança; de 

Gastrostomia Botton; Calibre 

14fr, 1,2 Cm; Adaptador Tipo 

Tipo Universal; Esteril; 

Embalagem Individual; 

Acondicionado Em Material 

Que Promova Barreira 

Microbiana e Abertura 

Asseptica; a Apresentacao do 

Produto Devera Obedecer a 

Legislacao Vigente; MICKEY

615301 5199662 UNIDADE 1

4 Seringa Descartavel Com 

Solucao; Confeccionada Em 

Vidro; Volume Total de 6.0ml; 

Com Capacidade para 10 Ml 

(seringa); Contendo 6.0ml de 

Solucao 8.0 Mg/ml Hilano,8.5mg

/ml de Cloreto de Sodio,0.16mg

/ml Hidrog.fosf.dissodico; 0.04

mg/ml Diidrogenio Fosfato 

Sodio Hidratado e Agua para 

Injecao Q.s.,; Utilizada para 

Uso Intra-articular Tratamento 

de Dor Associadac/a Osteartrite 

do Joelho,quadril,tornozelo e 

Ombro; Embalada Em 

Embalagem Individual, Esteril, 

Em Material Que Promova 

Barreira Microbiana e Abertura 

Asseptica; a Apresentacao do 

Produto Devera Obedecer a 

Legislacao Vigente, Validade 

No Minimo de 12 Meses a 

Contar Da Entrega.; SYNVISC 
ONE

448711 3912795
SERINGA 6 

ML
1
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1.2 Em casos de discordância existente entre as especificações deste objeto descrita no Sistema Comprasnet (CATMAT Catálogo de
Materiais) e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as do Edital. Para elaboração da proposta o participante deve se
basear no descritivo do Termo de Referência.

1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.4. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto Municipal nº 19.361, de 21 de setembro
de 2022.

1.5. As especificações do(s) produto(s), está em conformidade com catálogo eletrônico de padronização, observados os requisitos de
qualidade, rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança.

2. Fundamentação da contratação

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. Os itens em questão são materiais de marca, para atender aos pacientes oriundos de Mandados Judiciais proposta contra a Fazenda
, por um período de 4 (quatro) meses.Pública do Estado de São Paulo

2.2 A presente solicitação para contratação de medicamentos por parte deste departamento visa atender necessidades e demandas dos
pacientes oriundos de ordens judiciais, proporcionando condições mínimas necessárias para prestação de serviços de saúde e demais
atendimentos a comunidade, com presteza, qualidade e eficiência.

2.3 Considerando que tais itens/produtos são de fundamental importância para atendimento dos pacientes conforme consta no processo
laudos e receituário.

2.4 Considerando as necessidades de se desenvolver planejamento na aquisição de medicamentos/produtos para saúde devem ser
fundamentados em análises técnico/científicas, respaldadas de informações coesas e confiáveis;

2.5 Dado o exposto,   frisando que os objetos desta despesa não fazem parte do rol de medicamentos utilizados por esta Secretaria,
motivo pelo qual não temos em estoque, sendo que estes só são adquiridos quando há necessidade Oriunda através de Mandado
Judicial, neste sentido torna-se de difícil previsão.

 

Da metodologia de cálculo para estimativa das quantidades

2.6. O calculo do quantitativo foi feito levando em consideração a posologia do medicamento presente na prescrição médica. Este
quantitativo deverá ser utilizado pelos pacientes durante o período de 6 (seis) meses e serão dispensados na Farmácia de Alto Custo
deste Departamento.

3. Descrição da solução

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO
PRODUTO

3.1. A aquisição de MATERIAIS DE MARCA, se faz necessária para atender pelo período de 4 (quatro) meses, para pacientes oriundos
de ordens judiciais.

 

 

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade:

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos,
que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:
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4.1.1. Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR
15448-1 e 15448-2;

4.1.2. Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de Metrologia,
Normalização e Qualidade Industrial INMETRO, como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus
similares;

4.1.3. Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume
possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; e

4.1.3.1 Não serão aceitos materiais/produtos que tenham sido violados da embalagem/lacres de fábrica ou já utilizados,
mesmo após quaisquer processos de recondicionamento, e ainda os que se apresentarem fora das embalagens originais
de seus fabricantes.

4.1.4. Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction
of Certain Hazardous Substance), tais como: mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr (Vi)), cádmio (Cd) bifenil-
polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs) .

 

Da exigência de carta de solidariedade

4.2. Em caso de fornecedor revendedor ou distribuidor, será exigida carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que assegure a
execução do contrato.

 

Subcontratação

4.3. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

Garantia da contratação

4.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1. LOCAL/HORÁRIO

5.1.1. Os materiais/medicamentos solicitados, relacionados neste Termo de Referência, deverão ser entregues na Rede Integrada de
Farmácias - RIF deste Departamento Regional de Saúde Sorocaba - DRS XVI, situado na Av. Comendador Pereira Ignácio, n°564, Bairro
Lageado, Sorocaba - SP, no horário das 07:00 às 15:00 horas de segunda-feira a sexta-feira.

 

5.2. PRAZO E FORMA DE ENTREGA DO OBJETO

5.2.1. O prazo de entrega do objeto pela empresa vencedora não será superior a 15 (quinze) dias corridos, contados após o recebimento
da nota de empenho, em entrega única. Não serão aceitos entregas parciais.

5.2.1.1. O prazo de entrega poderá ser prorrogado, por igual período, a critério da Administração, desde que justificado por parte da
contratada.

5.2.2. A ciência do ato para contar o prazo de entrega será considerada a data de confirmação da leitura do seu teor pelo destinatário. Na
ausência da confirmação de leitura, será considerada válida a comunicação ao término do prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir
da data de seu envio.

5.2.3. O fornecimento/entrega deverá ser efetuado mediante Nota de Empenho, referenciado na requisição e nota fiscal.

5.2.4.  Se o fornecedor vencedor tiver comprovadamente dificuldades para entregar os materiais, dentro do prazo estabelecido, não
sofrerá multa, caso informe oficialmente com no prazo MÁXIMO de 10 (dez) dias, antes de esgotado o prazo inicialmente previsto,
apresentando justificativa circunstanciada formal, que deverá ser encaminhada ao setor de Compras do DRS XVI Sorocaba que, por sua
vez, decidirá à possibilidade de prorrogação do prazo, ou determinará a cominação das multas cabíveis, que ocorrerá a partir da efetiva
notificação;
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5.2.5. O recebimento dos materiais licitados está condicionado à conferência, avaliações qualitativas e aceitação final, obrigando-se o
licitante vencedor a reparar e corrigir os eventuais vícios, defeitos ou incorreções porventura detectados, na forma prevista no Termo de
Referência, na Lei nº 14.133/21 e no Código de Defesa do Consumidor, em tudo o que couber.

 

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.3. Aplica-se, no que couber, o Código de Proteção e Defesa do Consumidor quanto à oferta de reposição do produto, ainda que
cessada a sua fabricação ou importação;

5.4. No caso de vícios ou de quaisquer outras irregularidades constatadas, a Administração fornecerá à Contratada relatório concernente
a essas ocorrências, expondo seus motivos, a fim de que as mesmas sejam corrigidas;

5.5. Os materiais deverão ter garantia mínima de 12 (doze) meses a contar da data de entrega no órgão licitante;

a) A garantia prevista para o objeto diz respeito à solução de problemas no que tange as embalagens, bem com todo e qualquer defeito
de fabricação apresentado e terá início da data de recebimento definitivo, sem ônus adicional para a contratante;

5.6. Os chamados relativos à garantia serão feitos pelo Contratante, por escrito por correio eletrônico, por telefone e ou pelos correios
postais nacionais, obrigando-se a empresa Contratada atende-la no prazo Máximo de 48 (quarenta e oito) horas e, caso tenha que
substituir o produto, deverão trocá-los por outro de igual especificação em até 72 (setenta e duas) horas, em perfeitas condições de uso e
sob as mesmas condições contratuais;

5.7. Os produtos que possuam prazo de validade somente serão recebidos com prazo máximo expirado de 10%, não sendo aceitos com
prazo de validade remanescente inferior a 90%.

5.8. O período de garantia consiste na reparação, sem quaisquer ônus adicional para a Administração Pública, de eventuais desajustes,
defeitos no funcionamento proveniente de fábrica, com as necessárias substituições de peças e componentes defeituosos, de acordo com
os manuais e normas técnicas específicas;

 

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de
2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade,
admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

 

Fiscalização

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº
).14.133, de 2021, art. 117, caput

 

Fiscalização Administrativa

6.6. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o
pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário (Decreto Municipal nº 19.159, de 2022, art. 10).

6.6.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução
do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;
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7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento do Objeto

7.1. A Rede Integrada de Farmácias - RIF, fará a conferência da quantidade e qualidade dos objetos entregues, conforme a Nota de
Empenho e/ou ordem de fornecimento considerando as especificações técnicas, e cláusulas discriminadas no Contrato, Termo de
Referência e seus apêndices;

 

7.3. Formas de recebimento

7.3.1. Recebimento Provisório (art. 140 II, a, da Lei 14.133/21) - de forma sumária não superior a 05 (cinco) dias corridos, pelo
responsável por seu acompanhamento e fiscalização, como contagem física das embalagens, com verificação posterior da conformidade
do material com as exigências contratuais.

7.3.2. Recebimento Definitivo (art. 140 II, b, da Lei 14.133/21) - que consiste na verificação da qualidade e quantidade dos bens e de sua
aceitação com a certificação na Nota Fiscal, será firmado por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante
termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, em prazo não superior a 15 (quinze) dias corridos, salvo caso
devidamente justificado, liquidando a despesa, comprovando a adequação do objeto nos termos contratuais e consequente aceitação
mediante a termo de recebimento definitivo.

7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver
necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil do contratado em face da eventual existência de vícios
redibitórios, e nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo
contrato.

7.6. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o contrato, assim como as
especificações técnicas, e cláusulas discriminadas no Termo de Referência e seus apêndices.

7.7. Se, após o recebimento provisório, for constatado que os materiais foram entregues de forma incompleta, com qualidade e
quantidade inferior à contratada, apresentando defeitos ou em desacordo com as especificações da aquisição, o contratado se obriga,
substituir os bens em desacordo ou entregar os bens remanescentes às suas expensas, após a notificação do contratado. Será
interrompido o prazo de recebimento definitivo e suspenso o prazo de pagamento até que seja sanada a situação.

7.8. A contratada deverá reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, às suas expensas, os materiais que forem rejeitados, parcial
ou totalmente, por apresentarem vícios, defeitos ou incorreções, no prazo MÁXIMO de 120 (cento e vinte) horas corridas (Art. 119, lei
14.133/21).

7.9. Só será reconhecida a entrega como realizada se os quantitativos dos itens da nota fiscal forem aceitos. Se algum bem constante da
mesma for recusado, a nota ficará esperando regularização e a data de entrega será a data do fechamento do empenho com a entrega
de todos os itens conforme solicitado.

7.10. Em todo caso de devolução ou extravio do bem, a empresa contratada será responsável pelos custos com fretes, carretos, seguro e
tributos, se ocorrerem.

7.11. A comissão de recebimento da secretaria citada acima, se necessário pode e deve solicitar no ato do recebimento do objeto, ou
posterior ao mesmo, um especialista capacitado na área proponente, para atestar a veracidade dos aspectos físicos e da qualidade dos
produtos.

7.12. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do
art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.13. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de
instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será
computado para os fins do recebimento definitivo.

 

Liquidação

7.12. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
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a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.13. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da
regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.14. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.15. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar
com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.16. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para
que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado
uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis
pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.18. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato,
caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

 

Prazo de pagamento

7.20. O pagamento será efetuado no prazo não superior a 30 (trinta) dias contados a partir do atesto da Nota Fiscal, conforme seção
anterior, após comprovadas o adimplemento da contratada em todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos, nos
termos da Decreto Municipal nº 19.379, de 2022, art. 10, parágrafo único, e seguirá a ordem cronológica em conformidade ao decreto nº
17.210/2021.

7.21. Se durante a liquidação for identificado erro ou falha documental sanável, salvo má-fé, o credor será notificado para no prazo de três
dias corridos para sanear o documento, após esse prazo a obrigação do pagamento terá sua exigibilidade suspensa e será excluída da
ordem cronológica.

7.22. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do
prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao
mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

I= (TX/100) / 365
EM = I x N x VP, onde: I = Índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.

 

Forma de pagamento

7.23. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado.

7.24. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.25. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.25.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do
pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
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7.26. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

8. Critérios de seleção do fornecedor

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA,
com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO

 

Forma de fornecimento

8.2. O fornecimento do objeto será integral.

 

Exigências de habilitação

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

 

Habilitação jurídica

8.4. : cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificaçãoPessoa física
em todo o território nacional;

8.5. : inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;Empresário individual

8.6. : Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará Microempreendedor Individual - MEI
condicionada à verificação da autenticidade no sítio ;https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal 3 SLU ou sociedade identificada como empresa individual de
: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresasresponsabilidade limitada - EIRELI

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.8. : portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União eSociedade empresária estrangeira
arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será
considerada como sua sede, conforme .Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020

8.9. : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada deSociedade simples
documento comprobatório de seus administradores;

8.10. : inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência daFilial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.11. : ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado naSociedade cooperativa
Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº

.5.764, de 16 de dezembro 1971

8.12. Documentos de identificação contendo RG e CPF do(s) sócio(s) ou sócio administrador;

8.13. Instrumento de procuração, devidamente registrado em Cartório (quando for o caso), acompanhado dos documentos pessoais do
procurador (RG e CPF);

8.14. Registro Comercial, no caso de empresa individual.

8.15. Decreto de Autorização, devidamente arquivado em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País.

8.16. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista
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8.17. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.18. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos
da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda
Nacional.

8.19. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.20. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou
positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de
1º de maio de 1943;

8.21. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual, Municipal ou Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.22. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em
cujo exercício contrata ou concorre;

8.23. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual e Municipal ou Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente,
na forma da lei.

8.24. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado
previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e
municipal.

 

Qualificação Econômico-Financeira

8.25. Certidão Negativa de Falência, de Concordata, de Recuperação Judicial ou Extrajudicial (Lei n° 11.101/2005) expedida pelo
distribuidor da sede da empresa, EXPEDIDA NOS ÚLTIMOS 90 (Noventa) dias caso não conste o prazo de validade; ou que esteja
dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão.

8.26 No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a comprovação de que o
respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena
de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.

 

Qualificação Técnica

8.27. Cópia autenticada da Licença de funcionamento expedida pelo Órgão Sanitário Local (Estadual/Municipal) que  comprove o
licenciamento da empresa para exercer as atividades de comercialização referente ao objeto deste certame; Cópia da autorização de
funcionamento (AFE), da empresa proponente, emitida pelo órgão competente da Agência Nacional da Vigilância Sanitária ANVISA;

8.28. Certificado de Registro dos produtos expedidos pelo Ministério da Saúde, podendo ser cópia da publicação no Diário Oficial da
União ou cópia autenticada do certificado, conforme Resolução ANVISA - RDC nº 185, de 22 de outubro de 2001, identificando o número
do item Correspondente. Somente para o item quando aplicável.

8.28.1 Caso o produto esteja dispensado de Registro, a licitante deverá encaminhar Declaração de Notificação de Dispensa de Registro
ou Certificado de Dispensa de Registro, emitidos pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária-ANVISA, ou outro documento oficial apto
a comprovar a dispensa do registro, ficando a cargo da licitante a comprovação de que o produto não esta sujeito ao regime de Vigilância
Sanitária.

8.29. Certificado Regional de Farmácia- CRF ou outro equivalente. Caso o prazo de validade do registro esteja vencido, a licitante deverá
encaminhar Certificado de Registro ou publicação no Diário Oficial da União (DOU) acompanhado do pedido de revalidação "FP 1" e "FP
2", datado do semestre anterior ao do vencimento, na forma do art.14, §6º, do Decreto Federal nº 79.094/1977;

9. Estimativas do Valor da Contratação
[Conteúdo Sigiloso | Justificativa: ]Documento sigiloso para estimular a concorrência e a razoabilidade dos preços no processo licitatório.

10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento da
Secretaria da Saúde do Estado de São Paulo.

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: [...];

II) Fonte de Recursos: [...];

III) Programa de Trabalho: [...];

IV) Elemento de Despesa: [...];

V) Plano Interno: [...];

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e 
liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

FABIANA DE CARVALHO BORGES
Diretor Técnico de Saúde I-NAF

 Assinou eletronicamente em 05/06/2025 às 13:04:21.

 

 

 

 

 

 

CARLOS EDUARDO RIBEIRO DE MOURA
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 23/07/2025 às 17:47:29.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm


PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA DA SECRETARIA DA SAÚDE 

Parecer Referencial CJ/SS n.º  6/2025                                                              Página 1 de 42

PROCESSO: 024.00036779/2024-08

INTERESSADO: SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE DO ESTADO DE SÃO 

PAULO

PARECER REFERENCIAL: CJ/SS n.º 6/2025

EMENTA: PARECER REFERENCIAL. LICITAÇÃO. PREGÃO. 

AQUISIÇÃO. Medicamentos e insumos. Análise à luz da Lei Federal 

nº 14.133/2021 (NLLC) e seus correspondentes regulamentos no 

âmbito do Estado de São Paulo. Atualização do Parecer Referencial 

CJ/SS n. 09/2024. Dispensa de encaminhamento dos autos à 

Consultoria Jurídica nos casos em que se verifique a identidade dos 

pressupostos fáticos e jurídicos. Possibilidade de orientação jurídica 

uniforme nos casos que dependam de mera conferência de dados e/ou 

documentos que instruem os autos. Resolução PGE nº 29/2015. 

Proposta de encaminhamento dos autos à Chefia de Gabinete para 

conhecimento da Administração e aplicação das orientações inseridas 

no parecer aos casos idênticos. Vigência do Parecer Referencial fixada 

até 19.03.2026 ou até que sobrevenha orientação diversa.

Senhor Procurado do Estado Chefe da Consultoria Jurídica,

1. Trata-se de atualização do Parecer 

Referencial CJ/SS nº 09/2024, em vista da expiração do prazo de validade, conforme regra 

do artigo 2º da Resolução PGE 29, de 23.12.20151. 

1 Artigo 2º - A Consultoria Jurídica fixará prazo de validade para o Parecer Referencial, não superior a um ano, 
de modo a garantir a atualidade da orientação.
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1.1 O Parecer Referencial CJ/SS nº 09/2024 

tratou de analisar os procedimentos a serem adotados pela Secretaria da Saúde nos processos 

em que se pretende adquirir medicamentos e insumos, na modalidade pregão, com entrega 

imediata ou parcelada, fundada no artigo 28, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021.

2. A Resolução PGE nº 29, de 23 de dezembro de 

2015, autoriza a emissão de Parecer Referencial quando houver processos e expedientes 

administrativos com os mesmos pressupostos fáticos e jurídicos, para os quais seja possível 

estabelecer orientação jurídica uniforme, cuja observância dependa de mera conferência de 

dados e/ou documentos constantes dos autos.

3. Por conseguinte, considerando a) o princípio da 

eficiência (art. 37, caput, CF/88); b) a necessidade de racionalização do trabalho na 

Consultoria Jurídica da Secretaria da Saúde; c) o grande volume de processos da mesma 

natureza; e d) e o artigo 1º, caput, da Resolução PGE nº 29, de 23 de dezembro de 20152, 

esta Consultoria atualiza o Parecer Referencial CJ/SS n. 9/2024 destinado a nortear casos de 

aquisição de medicamentos e insumos, na modalidade pregão, com entrega imediata 

ou parcelada, para atendimento das unidades da Secretaria da Saúde que se submetam 

ao assessoramento desta Consultoria Jurídica.

4. Dúvidas quanto ao sentido e alcance do 

presente Parecer Referencial poderão ser dirimidas pela Administração junto à Consultoria 

Jurídica da Secretaria da Saúde (art. 5º, Resolução PGE-29/15), e casos que extrapolem os 

limites da presente orientação deverão ser submetidos a análise individualizada por 

este órgão consultivo.

Parágrafo único – Em caso de alteração da legislação que fundamentou o Parecer Referencial, o órgão da 
Administração deverá suscitar à Consultoria Jurídica eventual necessidade de substituição da orientação 
precedente, sem prejuízo do dever funcional do Procurador do Estado de manter-se atualizado com a legislação 
e regulamentos editados e solicitar os ajustes pertinentes
2 Artigo 1º, caput, Resolução PGE 29/15: “Fica admitida a elaboração de Parecer Referencial, a critério da 
Chefia da Consultoria Jurídica, quando houver processos e expedientes administrativos com os mesmos 
pressupostos fáticos e jurídicos, para os quais seja possível estabelecer orientação jurídica uniforme, cuja 
observância dependa de mera conferência de dados e/ou documentos constantes dos autos.”
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I – UTILIZAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO

5. A licitação na modalidade “pregão” é destinada 

à aquisição de bens e contratação de serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser 

o de menor preço ou o maior desconto, conforme definição trazida no inciso XLI do artigo 

6º da Lei federal nº 14.133/213, sendo que bens e serviços comuns são “aqueles cujos 

padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio 

de especificações usuais de mercado”4.

6. É recomendável que a autoridade competente, 

antes de instaurar o certame, determine seja verificado se os medicamentos que se 

pretende adquirir estão relacionados em Sistema de Registro de Preços eventualmente 

em vigor, eis que a aquisição poderá ser realizada por meio da respectiva ata. 

7. É salutar, ainda, que a autoridade competente 

indique expressamente o critério de julgamento a ser adotado (menor preço ou maior 

desconto), bem como se manifeste sobre o modo de disputa para fins de seleção da proposta 

(aberto/fechado), nos termos do artigo 565 da Lei federal nº 14.133/2021, ressaltando-se 

3 Artigo 6º - Para os fins desta Lei, consideram-se: (...)
XLI – pregão: modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério de 
julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior desconto. 

4 Cf. inciso XIII do artigo 6º da Lei federal nº 14.133/21.

5 Artigo 56 – O modo de disputa poderá ser, isolada ou conjuntamente: 
I – aberto, hipótese em que os licitantes apresentarão suas propostas por meio de lances públicos e sucessivos, 
crescentes ou decrescentes; 
II – fechado, hipótese em que as propostas permanecerão em sigilo até a data e hora designadas para sua 
divulgação. 
§1º A utilização isolada do modo de disputa fechado será vedada quando adotados os critérios de julgamento 
de menor preço ou de maior desconto. 
§2º A utilização do modo de disputa aberto será vedada quando adotado o critério de julgamento de técnica e 
preço. 
§3º Serão considerados intermediários os lances: 
I – iguais ou inferiores ao maior já ofertado, quando adotado o critério de julgamento de maior lance; 
II – iguais ou superiores ao menor já ofertado, quando adotados os demais critérios de julgamento. 
§4º Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 
for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Administração poderá admitir o reinício da disputa aberta, nos 
termos estabelecidos no instrumento convocatório, para a definição das demais colocações. 
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que a utilização isolada do modo de disputa fechado será vedada quando adotados os critérios 

de julgamento de menor preço ou de maior desconto. 

AUTORIDADE COMPETENTE 

8. Enquanto não editado decreto regulamentar 

explicitando as competências para o exercício das atividades previstas na Lei federal nº 

14.133/2021, deverão ser observados os decretos que tratam da organização administrativa 

e que regulamentavam as competências para os atos relativos a licitações e contratos regidos 

pela Lei federal nº 8.666/1993, em atenção ao artigo 1896 da Nova Lei de Licitações. 

9. De fato, conforme entendimento exposto no 

Parecer CJ/SAP nº 24/2024, aprovado pela Subprocuradoria Geral da Consultoria, sobre o 

exercício das competências previstas na Lei federal nº 14.133/2021: 

2. Destaco as seguintes conclusões do opinativo:
(i) para o manejo das competências previstas na Lei federal nº 14.133/2021, a 
Administração deve atentar para as hipóteses em que este diploma se refere à 
autoridade máxima, casos que em o ato somente poderá ser levado a efeito pelo 
Titular da Pasta;
(ii) quando a Lei federal nº 14.133/2021 se refere a “autoridade competente”, 
sendo modalidade de licitação ou de contratação mantida nesse diploma legal, a 
Administração deverá promover a devida identificação a partir do que dispuserem 
o Decreto nº 46.623/2002, o Decreto nº 57.688/2011, e os decretos que organizam 
as unidades prisionais, ainda que o façam por remissão ao Decreto nº 31.138/1990 
e suas alterações, considerando o objeto tratado no regulamento (decreto) para o 
qual os decretos de organização tenham feito remissão;
(iii) a competência recebida por meio de decreto regulamentar não pode ser 
novamente delegada sem autorização expressa para tanto contida no próprio 
decreto ou em decreto superveniente (artigo 20 da Lei nº 10.177/1998).

[...]
5. Aprovo as conclusões do d. Parecer CJ/SAP nº 24/2024 enumeradas no 

item 2 deste despacho, com os acréscimos e ressalvas a seguir especificados.
6. O caso em tela trata de recepção tácita de regras estabelecidas em 

decretos estaduais concernentes à competência para atuação em procedimentos 
licitatórios e de contratações administrativas.

7. Cumpre registrar que é usual a recepção (expressa ou tácita) de normas 
de hierarquia inferior por ocasião da edição de nova legislação, caracterizada pela 
permanência em vigor das normas anteriores que sejam compatíveis com o ato 
normativo superveniente de hierarquia superior, o que decorre da própria natureza 

(...)

6 “Art. 189. Aplica-se esta Lei às hipóteses previstas na legislação que façam referência expressa à Lei nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993, à Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e aos arts. 1º a 47-A da Lei nº 12.462, de 4 de 
agosto de 2011”.
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contínua do ordenamento jurídico. Ademais, há regra expressa de recepção nas 
hipóteses tratadas pelo artigo 189 da Lei federal nº 14.133/20212.

8. No que tange aos decretos de organização da Secretaria mencionados na 
instrução, é relevante salientar, ainda, que o Decreto nº 57.688/2011 também 
estabelece regras de competência remissivas ao artigo 3º do Decreto nº 
47.297/2002 (alínea “b” do inciso III do artigo 26 e alínea “b” do inciso II do artigo 
28), concernentes a licitações na modalidade pregão.

10. Para o pregão, a competência está prevista no 

art. 3º do Decreto nº 47.297/2002. Por conseguinte, caberá ao dirigente da unidade de 

despesa autorizar a licitação quando o montante previsto for de até R$ 650.000,00 

(seiscentos e cinquenta mil reais), nos termos do artigo 1º, inciso II da Resolução SS – 38, 

de 29/04/20167. Quando o valor estimado para a contratação for igual ou superior a 

R$ 650.000,00, a competência se desloca para as autoridades elencadas no caput do referido 

artigo 3º do Decreto nº 47.297/20028, e para os dirigentes de unidades orçamentárias.

PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO

11. Com relação à designação do pregoeiro e 

equipe de apoio, a Lei federal nº 14.133/2021 estabeleceu os requisitos para a designação no 

artigo 8º, introduzindo as figuras do agente de contratação e da comissão de contratação, 

mantida a designação de pregoeiro para o agente responsável pela condução do pregão 

7 Artigo 1º - As competências previstas nos artigos 1º e 2º do Decreto - 31.138, de 09-1-1990, as do parágrafo 
1º, do artigo 1º e do inciso I do artigo 2º do Decreto - 36.226, de 15-12-1992, com a redação dada pelo Decreto 
- 37.410, de 09-9-1993, e as do artigo 3º do Decreto - 47.297, de 06-11-2002, ficam delegadas na seguinte 
conformidade: 
I – ao Chefe de Gabinete e aos Dirigentes de Unidades Orçamentárias, relativamente a todas as 
modalidades de licitação e, em especial, no que diz respeito à modalidade Pregão cujo valor estimado para a 
contratação seja igual ou superior a R$ 650.000,00; 
II – aos Dirigentes de Unidades de Despesa, relativamente às licitações até a modalidade de Tomada de 
Preços e Pregão sendo, quanto a esta modalidade, o valor estimado para a contratação inferior a R$ 
650.000,00.

8 Artigo 3º - Compete ao Secretário de Estado, ao Procurador Geral do Estado, ao Superintendente de 
Autarquia, ao Chefe de Gabinete e aos dirigentes de unidades orçamentárias, nas licitações realizadas na 
modalidade de pregão cujo valor estimado da contratação seja igual ou superior a R$ 650.000,00 (seiscentos e 
cinqüenta mil reais):
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(artigo 6º, incisos L e LX9, e artigo 8º, §5º). O artigo 9º estabelece as vedações ao agente 

público designado para atuar na área de licitações e contratos.

12. O Estado de São Paulo editou o Decreto nº 

68.220/2023 regulamentando o § 3º do artigo 8º da Lei federal nº 14.133/2021, para 

disciplinar a atuação do agente de contratação, da equipe de apoio, da comissão de 

contratação, dos gestores e dos fiscais de contratos, no âmbito da Administração Pública 

direta e autárquica do Estado de São Paulo. 

13. Recomendamos que a autoridade competente 

em sua deliberação indique o pregoeiro e a equipe de apoio, bem como informe o 

cumprimento dos requisitos previstos no artigo 7º, incisos I, II e III, no sentido de que o 

pregoeiro e a equipe de apoio (i) sejam, preferencialmente, servidor efetivo ou empregado 

público dos quadros permanentes da Administração Pública; (ii) tenham atribuições 

relacionadas a licitações e contratos ou possuir formação compatível ou qualificação atestada 

por certificação profissional emitida por escola de governo criada e mantida pelo Poder 

Público; e (iii) que não sejam cônjuge ou companheiro de licitantes ou de contratados 

habituais da Administração nem ter com eles vínculo de parentesco, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau, ou de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista e civil.

INSTRUÇÃO DO PROCESSO LICITATÓRIO 

14. No sítio eletrônico compras.sp.gov.br, 

disponibilizado pela Secretaria de Gestão e Governo Digital10, na aba Capacitação/Toolkits, 

encontra-se o seguinte fluxo para a realização do pregão:

9 “Artigo 6º. [...] L - comissão de contratação: conjunto de agentes públicos indicados pela Administração, em 
caráter permanente ou especial, com a função de receber, examinar e julgar documentos relativos às licitações 
e aos procedimentos auxiliares; [...] LX - agente de contratação: pessoa designada pela autoridade competente, 
entre servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros permanentes da Administração Pública, para 
tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e executar 
quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a homologação”.
10 https://compras.sp.gov.br/wp-content/uploads/2024/04/Fluxo-Pregao-Eletronico_atualizado-em-11_04.pdf
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15. Segundo o artigo 17 da Lei federal nº 

14.133/21, o processo de licitação apresenta as seguintes fases: I - preparatória; II - 

divulgação do edital; III – apresentação de propostas e lances, quando for o caso; IV – 

julgamento; V – habilitação; VI – recursal; e VII – de homologação. 

16. Vejamos pormenorizadamente.

17. A fase preparatória, nos termos do artigo 18 

da NLLC, é caracterizada pelo planejamento, devendo compatibilizar-se com o plano de 

contratações anual, se elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as 

considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que possam interferir na contratação, 

compreendidas: 

I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico 

preliminar que caracterize o interesse público envolvido;
II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo 

de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme o caso;
III - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias exigidas 
e ofertadas e das condições de recebimento;
IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para sua 
formação;
V - a elaboração do edital de licitação;
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VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará 
obrigatoriamente como anexo do edital de licitação;
VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de execução 
de obras e serviços de engenharia, observados os potenciais de economia de 
escala;
VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa e a 
adequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros, para os fins 
de seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso 
para a Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto;
IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como justificativa 
de exigências de qualificação técnica, mediante indicação das parcelas de maior 
relevância técnica ou valor significativo do objeto, e de qualificação econômico-

financeira, justificativa dos critérios de pontuação e julgamento das propostas 
técnicas, nas licitações com julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e 
justificativa das regras pertinentes à participação de empresas em consórcio;
X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa 
execução contratual;
XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação, 
observado o art. 24 desta Lei. 
(g.n.)

18. Embora não seja obrigatório que o ato da 

autoridade competente que autoriza a abertura da licitação na modalidade pregão com 

fundamento na NLLC tenha conteúdo mínimo idêntico ao discriminado no art. 3º do Decreto 

n. 47.297/2002 - eis que houve nova disciplina da fase preparatória do processo licitatório 

estabelecida na NLLC e na regulamentação do Estado de São Paulo, em que não há exigência 

de conteúdo mínimo para o ato da autoridade competente que autoriza a abertura da licitação 

-, sugere-se uma prévia manifestação da autoridade competente sobre: (a) a definição das 

condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e das condições de recebimento 

– inciso III, (b) o regime de fornecimento de bens – inciso VII; (c) a modalidade de licitação, 

o critério de julgamento, o modo de disputa – inciso VIII; (d) a motivação circunstanciada 

das condições do edital, tais como justificativa de exigências de qualificação técnica e de 

qualificação econômico-financeira – inciso IX; e (e) a motivação sobre o momento da 

divulgação do orçamento da licitação – inciso XI11.

11 Quanto ao tema, assim constou da cartilha da Subprocuradoria Geral da PGE: “É obrigatório que o ato da 
autoridade competente que autoriza a abertura da licitação na modalidade pregão com fundamento na 
NLLC tenha conteúdo mínimo idêntico ao discriminado no artigo 3º do Decreto nº 47.297/2002? Não. 
Sem prejuízo de se considerarem, em princípio, recepcionadas as regras de competência para autorizar licitação 
na modalidade pregão previstas no Decreto nº 47.297/2002, houve nova disciplina da fase preparatória do 
processo licitatório estabelecida na NLLC e na regulamentação do Estado de São Paulo, em que não há 
exigência de conteúdo mínimo para o ato da autoridade competente que autoriza a abertura da licitação. 
Portanto, referido ato da autoridade competente poderá fazer referência à documentação técnica pertinente que 
tenha sido apresentada para instrução do processo nos termos da NLLC (tais como Estudo Técnico Preliminar, 
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19. Quanto às garantias (inciso III, art. 18), a Lei 

Federal nº 14.133/2021 estabelece diversas garantias que possuem finalidades próprias e 

regramentos específicos, a saber: (a) garantia da proposta; (b) garantia da contratação; e (c) 

garantia do produto. 

19.1 A garantia da proposta, prevista no artigo 58 

da NLLC,12 deve ser comprovada no momento do envio das propostas e não pode ser 

superior a 1% do valor estimado da contratação, caracterizando-se como um requisito de 

pré-habilitação. Diante do potencial de restrição à competitividade do certame, a decisão por 

exigir garantia de proposta deve ser devidamente fundamentada na fase preparatória. 

 

19.2 Já a garantia da contratação encontra-se 

disciplinada no artigo 96 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021,13 sendo exigida no 

momento da execução do contrato e tem por escopo assegurar que o contratado cumpra 

integralmente as obrigações acordadas. A escolha pela garantia da contratação está 

Termo de Referência, minutas de edital e de contrato elaborados) para fundamentar sua deliberação que 
autoriza a licitação, sendo-lhe facultado também tratar expressamente dessas questões em sua manifestação. 
CASTRO, Diana Loureiro Paiva de; RESENDE, Fabricio Contato Lopes. Orientações Consolidadas Sub-Cons 
PGE/SP. Aplicação da Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos. In: Procuradoria Geral do Estado. 
Subprocuradoria da Consultoria Geral (Versão 1/2025 - 2.1.2025 pág. 48).
12 “Art. 58. Poderá ser exigida, no momento da apresentação da proposta, a comprovação do recolhimento de 
quantia a título de garantia de proposta, como requisito de pré-habilitação. § 1º A garantia de proposta não 
poderá ser superior a 1% (um por cento) do valor estimado para a contratação. § 2º A garantia de proposta será 
devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura do contrato ou da data em que 
for declarada fracassada a licitação. § 3º Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa 
em assinar o contrato ou a não apresentação dos documentos para a contratação. § 4º A garantia de proposta 
poderá ser prestada nas modalidades de que trata o § 1º do art. 96 desta Lei”.
13 “Art. 96. A critério da autoridade competente, em cada caso, poderá ser exigida, mediante previsão no edital, 
prestação de garantia nas contratações de obras, serviços e fornecimentos.§ 1º Caberá ao contratado optar por 
uma das seguintes modalidades de garantia: I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos 
sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 
Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da 
Economia; II - seguro-garantia; III - fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente 
autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil. IV - título de capitalização custeado por pagamento 
único, com resgate pelo valor total.   (Incluído pela Lei nº 14.770, de 2023) § 2º Na hipótese de suspensão do 
contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia 
ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 
§ 3º O edital fixará prazo mínimo de 1 (um) mês, contado da data de homologação da licitação e anterior à 
assinatura do contrato, para a prestação da garantia pelo contratado quando optar pela modalidade prevista no 
inciso II do § 1º deste artigo”.
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compreendida na discricionariedade da Administração, sendo necessário que a decisão por 

incluir ou não essa previsão no certame seja sempre justificada nos autos, a partir das 

demonstrações do Estudo Técnico Preliminar. Note-se que, conforme indicado no modelo 

disponibilizado no toolkit do Portal de Compras do Estado de São Paulo, o Termo de 

Referência deve indicar se a contratação exigirá garantia ou não, sendo que o percentual e 

demais condições serão descritas no instrumento contratual. 

19.3 Por fim, o inciso III do §1º do artigo 40 da 

NLLC, ao estabelecer que o Termo de Referência de compras deve contemplar a 

especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e assistência técnica, 

refere-se à garantia do produto ou do serviço. Fica a critério da Administração definir se 

será exigida essa garantia, complementar à garantia legal, mediante a devida fundamentação. 

Recomenda-se que a definição das condições e prazos da garantia esteja em consonância 

com o praticado no mercado, considerando as particularidades do produto. 

Documento de Formalização de Demanda (DFD)

20. O artigo 12, inciso VII, da Lei Federal nº 

14.133/2021 dispõe que “a partir de documentos de formalização de demandas, os órgãos 

responsáveis pelo planejamento de cada ente federativo poderão, na forma de regulamento, 

elaborar plano de contratações anual, com o objetivo de racionalizar as contratações dos 

órgãos e entidades sob sua competência, garantir o alinhamento com o seu planejamento 

estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias”. 

21. O documento de formalização de demanda - 

DFD é utilizado, portanto, para evidenciar e detalhar a necessidade da contratação, 

consistindo em documento que fundamenta o plano de contratações anual (artigo 2º, inciso 

IV, do Decreto Estadual nº 67.689/2023). Para a elaboração do documento, recomenda-se 
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que as unidades observem, no que couber, os requisitos previstos no artigo 7º do mesmo 

decreto14.

22. O modelo para a elaboração do referido 

documento está disponível no sítio eletrônico compras.sp.gov.br, disponibilizado pela 

Secretaria de Gestão e Governo Digital, na aba Capacitação/Toolkits.

Plano anual de contratações.

23. O plano anual de contratações está 

regulamentado no Estado de São Paulo pelo Decreto nº 67.689/2023. 

24. No corrente ano (2025), é obrigatório que a 

Administração tenha elaborado plano de contratações anual (PCA). Se a contratação não 

constar e não caracterizar exceção prevista no art. 6º do Decreto nº 67.689/2023, será 

necessária a revisão do PCA, nos termos do artigo 16, parágrafo único, daquele decreto15.

Estudo Técnico Preliminar (ETP)

25. O Estudo Técnico Preliminar – ETP é o 

documento que evidencia o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a 

permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e deverá conter os 

14 “Artigo 7° - Para elaboração do plano de contratações anual, o requisitante preencherá o documento de 
formalização de demanda no Sistema de Planejamento e Gerenciamento de Contratações - PGC com as 
seguintes informações: I - justificativa da necessidade da contratação; II - descrição sucinta do objeto; III - 
quantidade a ser contratada, quando couber, considerada a expectativa de consumo anual; IV - estimativa 
preliminar do valor da contratação, por meio de procedimento simplificado; V - indicação da data pretendida 
para a conclusão da contratação, a fim de não gerar prejuízos ou descontinuidade das atividades do órgão ou 
da entidade; VI - grau de prioridade da compra ou da contratação em baixo, médio ou alto, de acordo com a 
metodologia estabelecida pelo órgão ou pela entidade contratante; VII - indicação de vinculação ou 
dependência com o objeto de outro documento de formalização de demanda para a sua execução, com vistas a 
determinar a sequência em que as contratações serão realizadas; VIII - nome da área requisitante ou técnica 
com a identificação do responsável”.

15 Nesse sentido, a orientação constante da cartilha da Subprocuradoria Geral da PGE. CASTRO, Diana 
Loureiro Paiva de; RESENDE, Fabricio Contato Lopes. Orientações Consolidadas Sub-Cons PGE/SP. 
Aplicação da Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos. In: Procuradoria Geral do Estado. 
Subprocuradoria da Consultoria Geral (Versão 1/2025 - 2.1.2025 pág. 52).
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seguintes elementos (artigo 18, §1º, da Lei federal 14.133/2021 c/c artigo 5º do Decreto nº 

68.017/2023):

I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser 
resolvido sob a perspectiva do interesse público;

II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, 
sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento 
da Administração, observadas as disposições do artigo 16 do Decreto n° 67.689, 
de 3 de maio de 2023;

III - requisitos da contratação necessários e suficientes à escolha da solução, 
prevendo critérios e práticas de sustentabilidade, em todas as suas dimensões, 
observadas as leis ou regulamentações específicas, bem como padrões mínimos de 
qualidade e desempenho;

IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das 
memórias de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que considerem 
interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar economia 
de escala;

V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e 
justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar 
podendo, entre outras opções:

a) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades 
públicas, bem como por organizações privadas, no contexto nacional ou 
internacional, com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, 
tecnologias ou inovações que melhor atendam às necessidades da Administração;

b) ser realizada audiência e/ou consulta pública, preferencialmente na forma 
eletrônica, para coleta de contribuições;

c) em caso de possibilidade de compra, locação de bens ou outros instrumentos 
jurídicos para utilização de bens, ser avaliados os custos e os benefícios de cada 
opção para escolha da alternativa mais vantajosa, prospectando-se arranjos 
inovadores em sede de economia circular; e

d) ser consideradas outras opções logísticas menos onerosas à Administração, tais 
como chamamentos públicos de doação e permutas;

VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários 
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, 
que poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por 
preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação;

VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à 
manutenção e à assistência técnica, quando for o caso;

VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;

IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de 
melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis;
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X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração 
do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para 
fiscalização e gestão contratual, adaptações no ambiente do órgão ou da entidade, 
necessidade de obtenção de licenças, outorgas ou autorizações;

XI - contratações correlatas e/ou interdependentes;

XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas 
mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros 
recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e 
refugos, quando aplicável;

XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o 
atendimento da necessidade a que se destina.

26. Esclareça-se que o referido documento deve 

constar da fase preparatória, ou ser informado nos autos se a omissão está abrangida pelos 

permissivos legais constantes do art. 8º do Decreto estadual nº 68.017/202316. 

27. O estudo técnico preliminar deverá conter ao 

menos os elementos previstos nos incisos I, IV, VI, VIII e XIII acima citados e, quando 

não contemplar os demais elementos previstos, apresentar as devidas justificativas.

28. No que tange à estimativa do valor da 

contratação, segue o seguinte enunciado aprovado no Fórum Nacional das Consultorias 

Jurídicas das Procuradorias-Gerais dos Estados e Distrito Federal – FONACON: “A 

estimativa do valor da contratação, exigida quando da elaboração do Estudo Técnico 

Preliminar, poderá ser feita de forma sumária, com documentos de pronta consulta e 

imediatamente disponíveis, não necessitando seguir o rigor do art. 23 da Lei Federal n. 

14.133/2021”

29. No âmbito estadual, o ETP é regulamentado 

pelo Decreto nº 68.017/2023, detalhando os procedimentos a serem adotados pelo órgão ou 

16 Artigo 8º - A elaboração do ETP:
I - é dispensada:
a) nas hipóteses dos incisos III, VII e VIII do artigo 75 e do § 7º do “caput” do artigo 90 da Lei federal nº 
14.133, de 1º de abril de 2021;
b) nos casos de prorrogações dos contratos de serviços e fornecimentos contínuos;
II - é facultada nas hipóteses dos incisos I e II do “caput” do artigo 75 da Lei federal nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021.
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entidade licitante, especialmente a utilização do Sistema ETP Digital, disponível no Portal 

de Compras do Governo Federal. Para acesso e operacionalização do sistema, deverão ser 

observados os procedimentos estabelecidos no Manual do Sistema ETP Digital, disponível 

no Portal de Compras do Estado. 

30. Além disso, o artigo 3º, do Decreto nº 

68.017/2023 determina que o ETP deverá estar alinhado com o Plano de Contratações Anual, 

com o Plano de Logística Sustentável e com os demais instrumentos de planejamento da 

Administração (inciso II), bem como deverá ser elaborado conjuntamente por servidores da 

área técnica e requisitante ou, quando houver, pela equipe de planejamento da contratação.

Mapa de Riscos/Análise de Riscos 

31. A Administração tem o dever de avaliar os 

riscos pertinentes à licitação e a execução contratual. Esses fatores se refletirão nas decisões 

adotadas a propósito do certame e em regras contratuais específicas.

32. Geralmente, a análise de riscos se materializa 

por meio de um “mapa de riscos”, o que é diferente da “matriz de riscos” a que alude o artigo 

6º, inciso XVII, da Lei Federal nº 14.1333/202117 (cláusula contratual definidora de riscos e 

responsabilidades entre as partes e caracterizadora do equilíbrio econômico-financeiro 

inicial do ajuste).

17 “Art. 6º. (...) XXVII - matriz de riscos: cláusula contratual definidora de riscos e de responsabilidades entre 
as partes e caracterizadora do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, em termos de ônus financeiro 
decorrente de eventos supervenientes à contratação, contendo, no mínimo, as seguintes informações: a) 
listagem de possíveis eventos supervenientes à assinatura do contrato que possam causar impacto em seu 
equilíbrio econômico-financeiro e previsão de eventual necessidade de prolação de termo aditivo por ocasião 
de sua ocorrência; b) no caso de obrigações de resultado, estabelecimento das frações do objeto com relação 
às quais haverá liberdade para os contratados inovarem em soluções metodológicas ou tecnológicas, em termos 
de modificação das soluções previamente delineadas no anteprojeto ou no projeto básico; c) no caso de 
obrigações de meio, estabelecimento preciso das frações do objeto com relação às quais não haverá liberdade 
para os contratados inovarem em soluções metodológicas ou tecnológicas, devendo haver obrigação de 
aderência entre a execução e a solução predefinida no anteprojeto ou no projeto básico, consideradas as 
características do regime de execução no caso de obras e serviços de engenharia”.
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Termo de Referência

33. Com relação ao Termo de Referência (TR), 

observo que o artigo 6º, inciso XXIII, da Lei federal nº 14.133/2021 descreve o conteúdo 

mínimo necessário: 

XXIII - termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e 
serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos:
a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do 
contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação;
b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos 
preliminares correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, 
no extrato das partes que não contiverem informações sigilosas;
c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto;
d) requisitos da contratação;
e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato 
deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o seu 
encerramento;
f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será 
acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade;
g) critérios de medição e de pagamento;
h) forma e critérios de seleção do fornecedor;
i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários 
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com 
os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos 
cálculos, que devem constar de documento separado e classificado;
j) adequação orçamentária;

33.1 Note-se que, sob a égide da Lei Federal 

nº 8.666/1993, diversos aspectos do procedimento licitatório eram tratados no edital ou no 

instrumento de contrato (como disposições acerca da gestão e fiscalização do ajuste, critérios 

de medição e pagamento, formas e critérios de seleção do fornecedor), sendo que, com o 

advento da Lei Federal nº 14.133/2021, essas matérias passaram a ser disciplinadas no 

Termo de Referência. Portanto, é necessário que as unidades preencham o TR em sua 

integralidade, certificando-se, ao elaborar a minuta do instrumento convocatório, que todas 

as disposições do documento estão em plena consonância com seus demais anexos.

34. Trata-se, portanto, de documento voltado à 

caracterização do objeto contratual, devendo observar, no Estado de São Paulo, as 

disposições do Decreto Estadual nº 68.185/2023, especialmente os parâmetros e elementos 
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descritivos constantes de seu artigo 6º18.

18 Artigo 6° - Deverão ser registrados no Sistema TR Digital os seguintes parâmetros e elementos descritivos:
I - definição do objeto, incluídos:
a) sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação;
b) a especificação do bem ou do serviço, contemplando quesitos de sustentabilidade, em todas as suas 
dimensões, e preferencialmente conforme catálogo eletrônico de padronização, nos termos de regulamento 
estadual, observados os requisitos de qualidade, rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança;
c) a indicação, caso justificada, de autorização de subcontratação parcial do serviço ou do fornecimento, 
acompanhada da descrição acerca da capacidade técnica a ser exigida para cada parcela, observado o disposto 
no § 6° deste artigo;
d) a indicação dos locais de entrega dos produtos e das regras para recebimentos provisório e definitivo, quando 
for o caso;
e) a especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e assistência técnica, quando for o caso;
II - fundamentação da contratação, consistente na referência aos estudos técnicos preliminares correspondentes, 
quando elaborados, ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não 
contiverem informações sigilosas;
III - descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto e, quando for o caso, o 
custo total de posse de que trata o § 4° do artigo 5° do Decreto n° 68.017, de 11 de outubro de 2023, com 
preferência a arranjos inovadores em sede de economia circular;
IV - requisitos da contratação;
V - modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá produzir os resultados 
pretendidos desde o seu início até o seu encerramento;
VI - modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada 
pelo órgão ou entidade;
VII - critérios de medição e de pagamento;
VIII - forma e critérios de seleção do fornecedor, optando-se pelo critério de julgamento de técnica e preço, 
conforme o disposto no § 1° do artigo 36 da Lei federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021, sempre que a 
avaliação e a ponderação da qualidade técnica das propostas que superarem os requisitos mínimos 
estabelecidos no edital forem relevantes aos fins pretendidos pela Administração;
IX - estimativas do valor da contratação, nos termos do Decreto n° 67.888, de 17 de agosto de 2023, 
acompanhadas dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão 
suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que devem 
constar de documento separado e classificado;
X - adequação orçamentária, dispensando-se a respectiva reserva quando se tratar de sistema de registro de 
preços.
§ 1° - Na hipótese de o processo de contratação não dispor de estudo técnico preliminar, nos termos do disposto 
no artigo 8° do Decreto n° 68.017, de 11 de outubro de 2023:
1. a fundamentação da contratação, conforme disposto no inciso II deste artigo, consistirá em justificativa de 
mérito para a contratação e do quantitativo pleiteado;
2. o TR deverá apresentar demonstrativo da previsão da contratação no Plano de Contratações Anual, de modo 
a indicar o seu alinhamento aos instrumentos de planejamento do órgão ou entidade e às leis orçamentárias.
§ 2° - Para os fins da alínea "b" do inciso I deste artigo na hipótese de objeto não padronizado pelo Estado de 
São Paulo, poderá ser utilizado o catálogo eletrônico de padronização instituído pelo Poder Executivo Federal, 
na forma disposto no artigo 2° do Decreto n° 68.021, de 11 de outubro de 2023.
§ 3° - Deverão ser utilizados os modelos de TR instituídos pela Secretaria de Gestão e Governo Digital, com 
auxílio dos órgãos de assessoramento jurídico do Estado, que conterão os elementos previstos neste artigo.
§ 4° - A não utilização dos modelos de que trata o § 3° deste artigo deverá ser precedida de justificativa formal, 
a qual será anexada ao respectivo processo de contratação, em atenção ao § 2° do artigo 19 da Lei federal n° 
14.133, de 1° de abril de 2021.
§ 5° - A referência de que trata o inciso II deste artigo será realizada de forma automática pelo Sistema TR 
Digital.
§ 6° - Fica vedada a subcontratação total, de parcelas consideradas de maior relevância técnica ou de valor 
mais significativo do objeto, ressalvado o disposto no § 9° do artigo 67 da Lei federal n° 14.133, de 1° de abril 
de 2021.
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35. Especificamente em relação a compras, o §1º 

do artigo 40 da Lei Federal nº 14.133/2021 prevê informações adicionais que devem ser 

incluídas no Termo de Referência: 

“Artigo 40. [...]
§ 1º O termo de referência deverá conter os elementos previstos no inciso XXIII 
do caput do artigo 6º desta Lei, além das seguintes informações:
I - especificação do produto, preferencialmente conforme catálogo eletrônico 
de padronização, observados os requisitos de qualidade, rendimento, 
compatibilidade, durabilidade e segurança;
II - indicação dos locais de entrega dos produtos e das regras para 
recebimentos provisório e definitivo, quando for o caso;
III - especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e 
assistência técnica, quando for o caso”. (destacamos)

35.1 De acordo com o artigo 10 do Decreto Estadual 

nº 68.021/2023, que institui o catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços 

e obras no âmbito da Administração Pública direta e autárquica do Estado de São Paulo, a 

não utilização do referido catálogo é situação excepcional, devendo ser justificada por escrito 

e anexada ao respectivo processo de contratação. 

36. Observe-se que são vedadas especificações do 

objeto que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem ou frustrem a competição 

ou sua realização (artigo 9º da Lei nº 14.133/2021). Portanto, o gestor deverá tomar as 

devidas cautelas para assegurar que as especificações correspondam àquelas essenciais à 

contratação, sem as quais não poderão ser atendidas as necessidades da Administração.

37. Observo que a NLLC admite a indicação de 

uma ou mais marcas ou modelos, desde que justificada tecnicamente no processo, nas 

hipóteses descritas no art. 41, inciso I, alíneas a, b, c e d da Lei 14.133/202119. Quando 

19 Art. 41. No caso de licitação que envolva o fornecimento de bens, a Administração poderá excepcionalmente:
I - indicar uma ou mais marcas ou modelos, desde que formalmente justificado, nas seguintes hipóteses:
a) em decorrência da necessidade de padronização do objeto;
b) em decorrência da necessidade de manter a compatibilidade com plataformas e padrões já adotados pela 
Administração;
c) quando determinada marca ou modelo comercializados por mais de um fornecedor forem os únicos capazes 
de atender às necessidades do contratante;
d) quando a descrição do objeto a ser licitado puder ser mais bem compreendida pela identificação de 
determinada marca ou determinado modelo aptos a servir apenas como referência;
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necessária a indicação de marca como referência de qualidade ou facilitação da descrição do 

objeto, deve esta ser seguida das expressões “ou equivalente”, “ou similar” e “ou de melhor 

qualidade”, devendo, nesse caso, o produto ser aceito de fato e sem restrições pela 

Administração. 

38. A possibilidade de exigência de amostra, 

exame de conformidade e prova de conceito tem previsão no artigo 17, §3º, artigo 41, 

inciso II, e artigo 42, §2º, todos da Lei nº 14.133, de 2021. A justificativa para a exigência 

deve constar do ETP, devendo o TR disciplinar a forma como essa etapa ocorrerá, bem como 

os critérios a serem adotados para a avaliação.

39. A exigência de prova de conceito, amostra, 

protótipo, testes e outras formas de avaliação de conformidade do objeto é excepcional. 

Eventual exigência nesse sentido deve ser ponderada pela Administração à luz do caso 

concreto, mediante justificativa. O insucesso em contratações pretéritas pode justificar essa 

previsão. Há itens de baixa qualidade que simplesmente não funcionam como deveriam, 

embora possuam descrição técnica semelhante à de objetos de boa qualidade. O julgamento 

pelo menor preço pode atrair o fornecimento de bens de pouca qualidade, devendo a 

Administração adotar cautelas para não adquirir material imprestável e, mais importante, 

evitar repetidamente contratar nessas condições.

40. Ressalte-se que o Decreto estadual nº 

68.185/2023 orienta a elaboração do TR, destacando-se a necessidade de utilização do 

Sistema TR Digital, disponível no Portal de Compras do Governo Federal (art. 1º, §1º20), 

bem como os procedimentos estabelecidos no Manual do Sistema TR Digital, disponível no 

Portal de Compras do Estado (art. 1º, §2º21). 

20 Artigo 1º - Este decreto dispõe sobre a elaboração do Termo de Referência – TR para a aquisição de bens e 
a contratação de serviços, nos termos da Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no âmbito da 
Administração Pública direta e autárquica do Estado de São Paulo. 
§1º - Para os procedimentos de que trata este decreto, será utilizado o Sistema TR Digital, disponível no Portal 
de Compras do Governo Federal. 

21 §2º- Sem prejuízo do disposto no §1º deste artigo, para acesso e operacionalização do sistema, deverão ser 
observados os procedimentos estabelecidos no Manual do Sistema TR Digital, disponível no Portal de Compras 
do Estado. 
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41. Ademais, nos termos do artigo 6º, §3º, do 

mesmo decreto “deverão ser utilizados os modelos de TR instituídos pela Secretaria de 

Gestão e Governo Digital, com auxílio dos órgãos de assessoramento jurídico do Estado, 

que conterão os elementos previstos neste artigo”. 

42. Neste sentido, a orientação é que o TR observe 

o modelo disponibilizado pela Secretaria de Gestão e Governo Digital – SGGD, constante 

do Toolkit voltado ao Pregão Eletrônico no Portal Compras de São Paulo22, por força do §3º 

do artigo 6º do citado Decreto nº 68.185/202323, adotando-se sua versão mais recente e 

observando com cuidado as instruções para preenchimento. Caso sejam realizadas alterações 

nos campos padrão do modelo de Termo de Referência (ou seja, aqueles campos em que não 

há indicação expressa de necessidade de alteração pela origem), o expediente deverá ser 

submetido à avaliação desta Consultoria Jurídica, indicando a alteração realizada e as 

devidas justificativas.

43. Mencionado decreto também determina que o 

TR esteja alinhado com o Plano de Contratações Anual, com o Plano de Logística 

Sustentável e com os demais instrumentos de planejamento da Administração.

44. Os responsáveis pela elaboração do TR devem 

preencher os requisitos previstos no artigo 7º da Lei federal nº 14.133/2021 e atender às 

definições do artigo 2º do Decreto nº 68.185/2023. 

45. É necessária a aprovação do termo de referência 

ou projeto básico pela autoridade competente, responsável por autorizar as licitações ou os 

contratos no âmbito do respectivo órgão ou entidade, conforme disposto no inciso I do artigo 

22 Disponível em: https://compras.sp.gov.br/toolkits/ 

23 Artigo 6º - Deverão ser registrados no Sistema TR Digital os seguintes parâmetros e elementos descritivos: 
(...)
§3º - Deverão ser utilizados os modelos de TR instituídos pela Secretaria de Gestão e Governo Digital, com 
auxílio dos órgãos de assessoramento jurídico do Estado, que conterão os elementos previstos neste artigo. 
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2º do Decreto nº 68.220/2023. Isso se dá tendo em vista o encadeamento de atos e as 

atribuições dos agentes que atuam no processo administrativo licitatório24.

46. Considerando-se tratar de medicamentos, deve-

se atentar: 

(a.) para a necessidade de registro na ANVISA, conforme previsto 

no artigo 19-T da Lei Federal nº 12.401/2011 para a dispensação de 

medicamento, nacional ou importado25. No entanto, a existência de 

ordens judiciais emanadas com a ciência do Poder Judiciário de que 

o medicamento é importado, mesmo sem registro na ANVISA, 

possibilita a aquisição pela Administração, devendo tais ordens 

judiciais constar da instrução; 

(b.) se há necessidade de contemplar as exigências de rotulagem da 

Resolução RDC nº 768, de 12 de dezembro 2022 da ANVISA;

(c.) necessidade de apresentação de bula do medicamento;

24 Nesse sentido, a orientação constante da cartilha da Subprocuradoria Geral da PGE. CASTRO, Diana 
Loureiro Paiva de; RESENDE, Fabricio Contato Lopes. Orientações Consolidadas Sub-Cons PGE/SP. 
Aplicação da Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos. In: Procuradoria Geral do Estado. 
Subprocuradoria da Consultoria Geral (Versão 1/2025 - 2.1.2025 pág. 64).

25 Art. 19-T.  São vedados, em todas as esferas de gestão do SUS:           (Incluído pela Lei nº 12.401, de 
2011)
I - o pagamento, o ressarcimento ou o reembolso de medicamento, produto e procedimento clínico ou 
cirúrgico experimental, ou de uso não autorizado pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - 
ANVISA;         (Incluído pela Lei nº 12.401, de 2011)
II - a dispensação, o pagamento, o ressarcimento ou o reembolso de medicamento e produto, nacional ou 
importado, sem registro na Anvisa.     (Incluído pela Lei nº 12.401, de 2011)
Parágrafo único. Excetuam-se do disposto neste artigo:         (Incluído pela Lei nº 14.313, de 2022)
I - medicamento e produto em que a indicação de uso seja distinta daquela aprovada no registro na Anvisa, 
desde que seu uso tenha sido recomendado pela Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no 
Sistema Único de Saúde (Conitec), demonstradas as evidências científicas sobre a eficácia, a acurácia, a 
efetividade e a segurança, e esteja padronizado em protocolo estabelecido pelo Ministério da 
Saúde;         (Incluído pela Lei nº 14.313, de 2022)
II - medicamento e produto recomendados pela Conitec e adquiridos por intermédio de organismos 
multilaterais internacionais, para uso em programas de saúde pública do Ministério da Saúde e suas entidades 
vinculadas, nos termos do § 5º do art. 8º da Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999.          (Incluído pela Lei nº 
14.313, de 2022)
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12401.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12401.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12401.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12401.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Lei/L14313.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Lei/L14313.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9782.htm#art8%C2%A75
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Lei/L14313.htm#art1
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(d.) quanto à aplicabilidade do preço CAP, nos termos do art. 1º 

Resolução CMED nº 3, de 02 de março de 201126, inserindo, em caso 

positivo, a informação no Termo de Referência; 

d.1 O CAP é um percentual de desconto incidente sobre o Preço 

Fábrica (PF), resultando no Preço Máximo de Venda ao Governo 

(PMVG), que é o preço teto para compras governamentais, a partir 

do qual se deve iniciar o processo de negociação nos casos em que 

for aplicável27.

d.2 O desconto aplica-se em duas situações: compras de 

medicamentos constantes da lista de medicamentos sujeitos ao CAP 

(conforme Resolução CTE-CMED Nº 6, de 27 de maio de 2021)  ou 

aquisição de qualquer medicamento por força de decisão judicial. A 

lista é composta por decisão do Comitê Técnico-Executivo da 

CMED e os medicamentos eleitos podem ser:

• Produtos que estejam ou venham a ser incluídos no “Programa de 

Componente Especializado da Assistência Farmacêutica”;

• Produtos que estejam ou venham a ser incluídos no Programa 

Nacional de DST/AIDS.

• Produtos que estejam ou venham a ser incluídos no Programa de 

Sangue e Hemoderivados.

• Medicamentos antineoplásicos ou medicamentos utilizados como 

adjuvantes no tratamento do câncer.

d.3 Nos casos em que o CAP não for aplicável, ou seja, quando o 

medicamento não estiver contido na lista de medicamentos sujeitos 

 
27 Art. 1º As distribuidoras, as empresas produtoras de medicamentos, os representantes, os postos de 
medicamentos, as unidades volantes, as farmácias e drogarias, deverão aplicar o Coeficiente de Adequação de 
Preço - CAP ao preço dos produtos definidos no art. 2º desta Resolução, sempre que realizarem vendas 
destinadas a entes da administração pública direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios. 
§1º O CAP, previsto na Resolução nº. 2, de 5 de março de 2004, é um desconto mínimo obrigatório a ser 
aplicado sempre que forem realizadas vendas de medicamentos destinadas aos entes descritos no caput. 
§2º A aplicação do CAP sobre o Preço Fábrica – PF resultará no Preço Máximo de Venda ao Governo – PMVG. 
§3º O CAP será aplicado sobre o PF.
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ao CAP nem for adquirido por decisão judicial, o preço teto a ser 

observado é o Preço Fábrica (PF).

d.4 O Preço Fábrica - PF é o teto de preço pelo qual um laboratório 

ou distribuidor pode comercializar um medicamento no mercado 

brasileiro.

d.5 Os Preços Fábrica (PF) das apresentações que contêm dois ou 

mais princípios ativos em associação poderão ser consultados na 

seção de preços máximos. Nesse caso, o PMVG pode ser obtido 

subtraindo-se do PF o valor do desconto do CAP28.

(f.) à Resolução SS – 75, de 26/08/201629, que trata de aquisição de 

medicamentos mediante agrupamento;

(g.) para a necessidade de definição do prazo mínimo de validade 

dos medicamentos a serem adquiridos, prazo este que deverá constar 

do Termo de Referência, unidade e apresentação;

(h.) caso de trate de aquisição com entrega parcelada, necessário 

que conste no TR o cronograma de entrega com as respectivas 

parcelas, prazos e condições. Deverá ser registrado, ainda, a 

28 In  https://www.gov.br/anvisa/pt-br/assuntos/medicamentos/cmed/compras-publicas/lista-de-precos-
maximos-para-compras-publicas/lista-de-precos-maximos-para-compras-publicas. Acesso em 19/03/2025
29 Artigo 1º - Fica vedada a realização de licitações para aquisição de medicamentos com agrupamento de 
medicamentos diversos em itens únicos ou lotes. 
Artigo 2º - Excetuam-se da vedação prevista no artigo 1º desta Resolução as seguintes aquisições:
 I – de produtos com idêntico princípio ativo, em diferentes concentrações, indispensáveis à complementação 
de doses para a eficácia do tratamento, especificamente: Ciclosporina, Pramipexol, Imunoglobulina Humana; 
II – de medicamentos para atender determinações judiciais, observadas as disposições da Câmara de Regulação 
do Mercado de Medicamentos – CMED;
 III – para atendimento de solicitações administrativas de medicamentos não inclusos no rol de cobertura do 
SUS, observado o disposto na Resolução SS – 54, de 11-7-2012. Parágrafo 1º – Nos casos previstos neste artigo 
a escolha pelo critério de menor preço global ou por lotes somente será admitida excepcionalmente, mediante 
justificativa técnica, referendada pelo Dirigente da respectiva Unidade promotora da aquisição, que demonstre 
que a opção por itens acarretaria prejuízo ao conjunto de medicamentos a serem adquiridos, e/ou se mostraria 
antieconômica e inviável. Parágrafo 2º – O Dirigente da Unidade promotora da aquisição, em qualquer das 
hipóteses previstas nos incisos deste artigo, deverá certificar-se de que o agrupamento de produtos assegure a 
formação de lotes compostos por produtos com características afins, dentro de um mesmo segmento de 
mercado
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https://www.gov.br/anvisa/pt-br/assuntos/medicamentos/cmed/compras-publicas/lista-de-precos-maximos-para-compras-publicas/lista-de-precos-maximos-para-compras-publicas
https://www.gov.br/anvisa/pt-br/assuntos/medicamentos/cmed/compras-publicas/lista-de-precos-maximos-para-compras-publicas/lista-de-precos-maximos-para-compras-publicas
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indicação dos locais de entrega dos produtos e das regras para 

recebimento provisório e definitivo, quando for o caso.

Pesquisa de preços 

47. No tocante à pesquisa de preços, ressalte-se 

que o ato deverá atender aos ditames do Decreto nº 67.888/202330, que regulamenta o §1º 

do artigo 23 da Lei federal nº 14.133/2021, em especial os requisitos exigidos no § 3º do 

artigo 3º do Decreto nº 67.888/2023, que assim dispõe:

Artigo 3º - Serão utilizados os seguintes parâmetros para aferição do melhor 
preço estimado:
I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item 
correspondente nos sistemas oficiais de governo, tais como a ferramenta de 
pesquisa de preços do Governo Federal, o Banco de Preços em Saúde - BPS e o 
Portal Nacional de Contratações Públicas, observados os índices de atualização 
específicos ou setoriais, admitido o Índice de Preços ao Consumidor Amplo 
(IPCA), se não houver outro;
II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou 
concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, 
inclusive mediante sistema de registro de preços, observados os índices de 
atualização específicos ou setoriais, admitido o Índice de Preços ao Consumidor 
Amplo (IPCA), se não houver outro;
III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência 
formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal ou estadual e de sítios 
eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados no 
momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de 
antecedência da data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de acesso;
IV - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação 
formal de cotação, por meio de ofício ou e-mail, desde que seja apresentada 
justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os 
orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do 
edital;
V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas e/ou em bases do Estado 
de São Paulo, desde que a data das notas fiscais esteja compreendida no período 
de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do edital, na forma estabelecida 
em ato do Secretário de Gestão e Governo Digital.
§ 1° - Inexiste priorização entre os parâmetros arrolados nos incisos deste artigo, 
podendo o agente público optar pela adoção simples ou combinada dos referidos 
parâmetros, considerando a atratividade do mercado e a mitigação do risco de 
sobrepreço.

30 Regulamenta o §1º do artigo 23 da Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor sobre o 
procedimento administrativo de definição do valor estimado para aquisição de bens e contratação de serviços 
em geral, no âmbito da Administração Pública direta e autárquica
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§ 2° - Na hipótese do uso do parâmetro de que trata o inciso I deste artigo, as 
contratações pesquisadas deverão estar, preferencialmente, em execução ou 
concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data de divulgação do edital.
§ 3º - Quando a pesquisa for realizada em sítios eletrônicos especializados ou de 
domínio amplo, a que se refere o inciso III deste artigo, serão observados os 

seguintes requisitos:

1. deverá ser realizada perante potenciais licitantes legalmente estabelecidos;
2. o item cotado deverá estar disponível para venda ou contratação no momento 
da consulta;
3. a página eletrônica deverá ser disponibilizada nos autos, contendo as seguintes 
informações relativas ao item pesquisado:
a) identificação do fornecedor;
b) endereço eletrônico;
c) data e hora do acesso;
d) especificação do item;
e) preço e quantidade;
4. não serão admitidas as cotações de itens:
a) com especificações ou características distintas das especificações solicitadas;
b) provenientes de sítios de leilão.
5. será admitida a cotação em sítios eletrônicos de intermediação de vendas, 
desde que observados os requisitos enumerados nos itens 1 a 4 deste §3°.

48. Em se tratando de aquisição de medicamentos, 

importante lembrar que o Banco de Preços em Saúde - BPS desempenha um papel 

importante nas compras públicas e faz parte do Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), conforme estabelecido pela nova Lei de Licitações. Além disso, segundo 

informações do Ministério da Saúde, é o único sistema que permite a comparação entre 

preços pagos e valores regulados pela Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos 

(CMED) da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa)31, reiterando-se as 

observações feitas no item 46, d.) acima.

49. O TCE/SP veda a utilização de preços 

referenciais defasados, assim entendidos aqueles obtidos em prazo superior a 6 (seis) meses 

da data de abertura do certame, o que se aplica também para a presente hipótese.

50. Convém seja sempre elaborada Planilha 

Orçamentária com o sumário da pesquisa de preços, de modo a facilitar para a equipe do 

pregão o acesso aos valores referenciais. 

31 https://www.gov.br/saude/pt-br/acesso-a-informacao/banco-de-precos
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51. Com relação ao sigilo do orçamento, o art. 24 

da Lei federal 14.133/2021 estabelece que “desde que justificado, o orçamento estimado da 

contratação poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos 

quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração das propostas (...)”. 

Portanto, recomenda-se que as unidades deixem claro nos autos se o valor estimado da 

contratação será sigiloso ou não, lembrando que, caso se adote o critério do maior desconto, 

o preço máximo aceitável deverá constar do edital da licitação (artigo 24, parágrafo único, 

da NLLC).

MOTIVAÇÃO CIRCUNSTANCIADA DAS 

CONDIÇÕES DO EDITAL (artigo 18, IX, da Lei federal nº 14.133/2021)

52. Recomenda-se que a Administração analise se 

as exigências de qualificação técnica e econômico-financeira – acaso existentes - guardam 

compatibilidade e proporcionalidade com as peculiaridades do objeto contratual a ser 

executado, aferidas por meio da análise da complexidade do objeto. As razões para a 

eventual exigência desses requisitos devem ser demonstradas no Estudo Técnico Preliminar 

e justificadas de maneira clara na fase preparatória (artigo 18, inciso IX, da NLLC).

53. Os artigos 65 a 69 da Lei nº 14.133/2021 

detalham as condições de habilitação que podem ser exigidas dos licitantes, sendo que a 

habilitação poderá se realizar por meio de processo eletrônico.

54. O modelo de Termo de Referência 

disponibilizado no Portal de Compras do Estado (Toolkits) detalha as exigências de 

habilitação no tópico referente à forma e critérios de seleção do fornecedor, recomendando 

à Administração o devido cuidado e atenção às instruções de preenchimento da minuta-

padrão. Caso haja dúvida específica acerca de algum desses pontos, os autos, devidamente 

instruídos, deverão ser objeto de questionamento a esta Consultoria Jurídica.
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55. Alerta-se que exigências de qualificação 

técnica e econômico-financeira excessivas vêm sendo reputadas como ilícitas pelos órgãos 

de controle, pois tendem a restringir a competitividade. 

COMPATIBILIDADE COM A LEI 

ORÇAMENTÁRIA e DURAÇÃO DOS CONTRATOS

56. Sobre a compatibilidade da licitação com as leis 

orçamentárias, deve ser providenciada a juntada de nota de reserva que corresponda ao valor 

estimado do contrato obtido na pesquisa de preços.

57. Ressaltamos que deverá ser realizada a 

respectiva reserva orçamentária antes da assinatura do contrato e o empenho da dotação no 

momento da assinatura. 

58. Note-se que o artigo 150 da Lei Federal nº 

14.133/2021 é categórico ao dispor que nenhuma “contratação será feita sem a 

caracterização adequada de seu objeto e sem a indicação dos créditos orçamentários para 

pagamento das parcelas contratuais vincendas no exercício em que for realizada a 

contratação, sob pena de nulidade do ato e de responsabilização de quem lhe tiver dado 

causa”.

59. Sem prejuízo da reserva orçamentária, em se 

tratando de criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que supere o 

montante de R$ 62.725,5932 (sessenta e dois mil, setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta 

e nove centavos) fixado para as “despesas irrelevantes”, deve-se apresentar a estimativa do 

impacto orçamentário-financeiro e a declaração prevista no art. 16 da Lei de 

Responsabilidade Fiscal (artigo 55 da Lei Estadual nº 17.990, de 23 de julho de 202433 - 

32 Valor obtido a partir do artigo 74, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2023, com a atualização promovida 
pelo Decreto federal nº 12.343, de 30 de dezembro de 2024.
33“Artigo 55 - As propostas de criação, expansão ou aperfeiçoamento de ações governamentais que acarretem 
aumento da despesa devem ser amparadas por estudo prévio que demonstre a sua viabilidade técnica e os 
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LDO paulista do exercício de 2025). Note-se, porém, que tal exigência não se aplica ao 

custeio de atividades ordinárias e rotineiras da Administração Pública, nos termos da 

jurisprudência do Tribunal de Contas da União34, o que merece ser verificado e certificado 

pela autoridade nos autos.

60. Quanto ao enquadramento da contratação para 

fins de vigência, há dois tipos de contratação por licitação para aquisição de bens: a) há 

fornecimento não-contínuo quando se trata de uma entrega de bens sem que haja uma 

demanda de caráter permanente. Uma vez finalizada a entrega, resolve-se a necessidade que 

deu azo ao contrato. Estas aquisições usam o art. 105 da Lei nº 14.133, de 2021, como 

fundamento e partem apenas de créditos do exercício corrente, salvo se inscritos no Plano 

Plurianual; e b) há fornecimento contínuo quando a entrega dos bens é uma necessidade 

permanente. É o caso, por exemplo, de unidades hospitalares que demandam sempre 

insumos de saúde específicos para seu próprio funcionamento contínuo. Nessas situações, 

findado o contrato, haverá sua substituição por um novo e assim, sucessivamente, pois a 

necessidade em si é permanente. Contratações dessa natureza são atendidas pelo art. 106 da 

Lei nº 14.133, de 2021.

61. Em caso de fornecimento não contínuo, o 

prazo de vigência deve ser o suficiente para a entrega do objeto e adoção das providências 

previstas no contrato, sendo a contratação limitada pelos respectivos créditos orçamentários. 

Uma contratação que não tenha previsão no Plano Plurianual deve ter a sua integralidade 

empenhada antes ou de modo concomitante à celebração, conforme Lei nº 4.320, de 17 de 

março 1964, e Decreto nº 93.872, de 23 de dezembro de 1986, e a partir de tal empenho ter 

a vigência necessária prevista, utilizando-se de restos a pagar, se for o caso (art. 30, §2º do 

Decreto nº 93.872, de 1986).

processos devem ser instruídos com a memória de cálculo do impacto que comprove a adequação orçamentário 
financeira no exercício em que entrarem em vigor e nos dois subsequentes, em obediência ao disposto no artigo 
16 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000. 
Parágrafo único - São consideradas como despesas irrelevantes, para fins do artigo 16, § 3º, da Lei 
Complementar federal nº 101, de 4 de maio de 2000, aquelas cujo valor não ultrapasse, para bens e serviços, 
os limites previstos nos incisos I e II do artigo 75 da Lei federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021.”.
34 TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO: “(...) [a]s despesas ordinárias e rotineiras da administração pública, 
já previstas no orçamento, destinadas à manutenção das ações governamentais preexistentes, prescindem da 
estimativa de impacto orçamentário-financeiro de que trata o art. 16, I, da Lei de Responsabilidade Fiscal” 
(Acórdão TCU nº 883/2005, Primeira Câmara, Rel. Min. Augusto Sherman Cavalcanti).
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62. Já a contratação prevista no Plano Plurianual 

pode ter empenhos em anos distintos, considerando a despesa de cada exercício, apenas 

quanto ao período abrangido pelo PPA.

63. A definição de fornecimento contínuo consta 

no art. 6º, XV da Lei nº 14.133, de 2021, sendo as “compras realizadas pela Administração 

Pública para a manutenção da atividade administrativa, decorrentes de necessidades 

permanentes ou prolongadas”. A utilização do prazo de vigência plurianual (até 5 anos) no 

caso de fornecimento contínuo é condicionada ao ateste de maior vantagem econômica, a 

ser feita pela autoridade competente no processo respectivo, conforme art. 106, I da Lei nº 

14.133, de 2021.

64. De acordo com o artigo 107 da Lei nº 14.133, 

de 2021, será possível que contratos de fornecimento contínuo sejam prorrogados por até 10 

anos, desde que haja previsão no edital e/ou contrato e que a autoridade competente ateste 

que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 

negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes.

EDITAL DE LICITAÇÃO E MINUTA DE 

CONTRATO

65. Os requisitos do edital de licitação estão 

previstos no artigo 25 da Lei federal nº 14133/2021 e os da minuta de contrato no artigo 92. 

66. A formalização do ajuste deve ocorrer, em 

regra, por meio de instrumento de contrato, em face do disposto no artigo 95 da Lei Federal 

nº 14.133/202135. Nos casos de compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos, 

35 “Art. 95. O instrumento de contrato é obrigatório, salvo nas seguintes hipóteses, em que a Administração 
poderá substituí-lo por outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização 
de compra ou ordem de execução de serviço: I - dispensa de licitação em razão de valor; II - compras com 
entrega imediata e integral dos bens adquiridos e dos quais não resultem obrigações futuras, inclusive quanto 
a assistência técnica, independentemente de seu valor. § 1º Às hipóteses de substituição do instrumento de 
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a própria legislação admite a substituição do contrato por outro instrumento hábil, como 

carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução 

de serviço, independentemente de seu valor. 

67. A Procuradoria Geral do Estado de São Paulo, 

através da Subprocuradoria Geral da Consultoria, disponibilizou minutas de edital e contrato 

que deverão ser seguidas pela Administração. Os modelos disponíveis estão no site do 

Compras SP, na aba Capacitação/Toolkits. 

68. A padronização desses elementos é medida 

vantajosa e que está em consonância com o princípio da eficiência administrativa (artigo 37, 

“caput”, da Constituição Federal). No entanto, ao utilizar esses modelos, as unidades devem 

observar eventuais especificidades do caso concreto ou mesmo decorrentes de 

regulamentações próprias do Estado de São Paulo, providenciando as adaptações 

necessárias.

69. Em relação ao tratamento diferenciado entre 

licitantes, deve-se observar o art. 4º, da lei nº 14.133/2021:

Art. 4º Aplicam-se às licitações e contratos disciplinados por esta Lei as 
disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006.
§ 1º As disposições a que se refere o caput deste artigo não são aplicadas:
I - no caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, 
ao item cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins 
de enquadramento como empresa de pequeno porte;
II - no caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às licitações cujo 
valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte.
§ 2º A obtenção de benefícios a que se refere o caput deste artigo fica limitada às 
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de 
realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a 
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo o 
órgão ou entidade exigir do licitante declaração de observância desse limite na 
licitação.

contrato, aplica-se, no que couber, o disposto no art. 92 desta Lei. § 2º É nulo e de nenhum efeito o contrato 
verbal com a Administração, salvo o de pequenas compras ou o de prestação de serviços de pronto pagamento, 
assim entendidos aqueles de valor não superior a R$ 10.000,00 (dez mil reais)”.
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§ 3º Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será 
considerado o valor anual do contrato na aplicação dos limites previstos nos §§ 1º 
e 2º deste artigo.

70. Uma vez definido o valor referencial da 

contratação, a Administração deverá avaliar se a licitação será de ampla concorrência ou 

destinada à participação exclusiva de microempresas, empresas de pequeno porte, ou 

cooperativas que atendam ao disposto no artigo 34 da Lei federal nº 11.488/2007. 

71. A Lei Complementar federal nº 147, de

07 de agosto de 2014, ao alterar os artigos 48 e 49 da Lei Complementar federal nº 123,

de 14 de dezembro de 2006, tornou obrigatória a realização de processo licitatório

destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte

nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). E, no caso

das cooperativas, o artigo 34 da Lei federal nº 11.488/2007 dispõe que, nos casos lá

especificados, também aplicar-se-á a elas o disposto na Lei Complementar nº 123/2006. 

72. Sobre o tema, a Subprocuradoria Geral da 

Consultoria Geral esclareceu, no documento denominado Orientações Consolidadas – 

Aplicação da Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos (versão 1/2025 – 

2.1.2025), os seguintes pontos que poderiam gerar dúvida:

Nas licitações para contratação com valor estimado superior a R$ 

4.800.000,00 (considerando 1 ano de vigência contratual se por prazo 

superior), haverá tratamento diferenciado para ME, EPP ou equiparadas? 

Não.

Nesse caso, não haverá tratamento diferenciado, nos termos do art. 4º, § 1º, e § 3º, 

da NLLC, c/c art. 3º da Lei Complementar federal nº 123/2006.

Nas licitações com fundamento na NLLC em que haja a divisão do objeto em 

itens ou grupos, o que deverá ser considerado para definição se a hipótese 

supera o limite estabelecido nos §§ 1º e 3º do artigo 4º da NLLC para 

incidência de tratamento diferenciado para ME, EPP ou equiparadas? 

Para definição do limite estabelecido nos §§ 1º e 3º do artigo 4º da NLLC, deve 

ser considerado o que será adjudicado a cada licitante vencedor. 
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Assim, se a totalidade do objeto será adjudicada a um licitante vencedor (objeto 

composto por item único ou grupo único), deverá ser considerado o valor estimado 

da totalidade do objeto para definição se a hipótese supera o limite estabelecido 

nos §§ 1º e 3º do artigo 4º da NLLC para incidência de tratamento diferenciado 

para ME, EPP ou equiparadas. 

Por outro lado, se diferentes itens ou diferentes grupos serão adjudicados a 

licitantes vencedores de disputas distintas (objeto composto por itens ou por 

grupos, respectivamente), deverá ser considerado o valor estimado da respectiva 

parcela (item ou grupo) a ser disputada para definição se a hipótese supera o limite 

estabelecido nos §§ 1º e 3º do artigo 4º da NLLC para incidência de tratamento 

diferenciado para ME, EPP ou equiparadas.

Nas licitações em que haverá adjudicação de item com valor estimado 

(considerando 1 ano de vigência contratual se por prazo superior) igual ou 

inferior a R$ 4.800.000,00, mas superior a R$ 80.000,00, haverá tratamento 

diferenciado para ME, EPP ou equiparadas? 

Sim. 

Nesse caso, haverá participação ampla, com tratamento diferenciado para ME, 

EPP e equiparadas quanto a regras de adiamento da exigência de comprovação de 

regularidade fiscal e trabalhista e de preferência em caso de empate ficto. 

Isso se dá nos termos do art. 4º, § 1º, e § 3º, da NLLC, c/c arts. 3º e 42 a 49 da Lei 

Complementar federal n. 123/2006

Nas licitações em que haverá adjudicação de item com valor estimado igual 

ou inferior a R$ 80.000,00, haverá tratamento diferenciado para ME, EPP ou 

equiparadas? 

Sim. 

Haverá participação exclusiva de ME, EPP e equiparadas (ressalvada exceção do 

art. 49 da Lei Complementar federal nº 123/2006), e serão aplicáveis as regras de 

adiamento da exigência de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista. Não 

terá empate ficto. 

Isso se dá nos termos do art. 4º, § 1º, e § 3º, da NLLC, c/c arts. 3º e 42 a 49 da Lei 

Complementar federal nº 123/2006.

Nas licitações para aquisição de bens de natureza divisível, há regra específica 

de tratamento diferenciado para ME, EPP ou equiparadas? 

Sim. 

E
s
te

 d
o
c
u
m

e
n
to

 é
 u

m
a
 c

ó
p
ia

 f
ie

l 
d
o
 o

ri
g
in

a
l 
a
s
s
in

a
d
o
 d

ig
it
a
lm

e
n
te

 p
o
r 

J
U

L
IA

N
A

 M
A

R
IA

 D
E

L
L
A

 P
E

L
L
IC

A
N

I 
e
m

 1
9
/0

3
/2

0
2
5
 à

s
 1

4
:4

9
:1

4
 B

R
T

. 
A

 c
o
n
fe

rê
n
c
ia

 p
o
d
e
 s

e
r 

re
a
liz

a
d
a
 e

m
 h

tt
p
s
:/
/p

g
e
w

e
b
.s

p
.g

o
v
.b

r/
a
u
te

n
ti
c
id

a
d
e
/B

C
A

8
5
F

1
0
-

7
9
3
C

-4
D

B
6



PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA DA SECRETARIA DA SAÚDE 

Parecer Referencial CJ/SS n.º  6/2025                                                              Página 32 de 42

No caso de certame para aquisição de bens de natureza divisível, nos termos do 

artigo 48, III, da Lei Complementar federal nº 123/2006, na hipótese de item com 

valor estimado (considerando 1 ano de vigência contratual se por prazo superior) 

igual ou inferior a R$ 4.800.000,00, mas superior a R$ 80.000,00 (ressalvada 

exceção do art. 49 da Lei Complementar federal nº 123/2006) -> haverá cota de 

até 25% do objeto para contratação de ME e EPP, a qual será de participação 

exclusiva de ME, EPP e equiparadas, e serão aplicáveis as regras de adiamento da 

exigência de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, sem empate ficto, 

em relação à cota de participação exclusiva.

73. Em relação às sanções administrativas, já foi 

editada, no âmbito da Pasta, a Resolução SS nº 65, de 1º de abril de 2024, que dispõe sobre 

o procedimento visando a aplicação de sanções administrativas previstas na Nova Lei de 

Licitações e Contratos Administrativos – Lei federal nº 14.133/2021.

PUBLICAÇÃO DO EDITAL E DO CONTRATO

 
74. De acordo com o artigo 54, caput e §1º, c/c 

artigo 94 da Lei federal nº 14.133/2021, é obrigatória a divulgação e a manutenção do inteiro 

teor do edital de licitação e dos seus anexos e do termo de contrato no Portal Nacional de 

Contratações Públicas e a publicação de extrato do edital no Diário Oficial do Estado, bem 

como em jornal diário de grande circulação:

  

Art. 94. A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é 

condição indispensável para a eficácia do contrato e de seus aditamentos e 

deverá ocorrer nos seguintes prazos, contados da data de sua assinatura:

I - 20 (vinte) dias úteis, no caso de licitação;

II - 10 (dez) dias úteis, no caso de contratação direta. (gn)

75. O PNCP - O Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) é o sítio eletrônico oficial, previsto no art. 174 da NLLC, destinado à 

divulgação centralizada e obrigatória dos atos exigidos pela Lei nº 14.133, de 2021, bem 

como a realização facultativa das contratações pelos órgãos e entidades dos Poderes 

Executivo, Legislativo e Judiciário de todos os entes federativos36. 

36 (https://pncp.gov.br/)
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76. Por meio dele deve ser dada publicidade ao 

edital de licitação, com a divulgação e manutenção do inteiro teor do ato convocatório e de 

seus anexos, bem como de todos os atos exigidos pela NLLC, inclusive da fase preparatória 

da licitação (art. 54, caput e parágrafo 3°). Sua regulamentação foi feita pelo Decreto nº 

10.764, de 9/8/2021, e a gerência incumbe ao Comitê Gestor da Rede Nacional de 

Contratações Públicas.

77. Para aquisição de bens, deve ser observado o 

prazo mínimo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação das propostas e lances, contados a 

partir da data de divulgação do edital de licitação, quando adotados os critérios de 

julgamento de menor preço ou de maior desconto (artigo 55, I, alíneas “a” e “b”, Lei federal 

nº 14.133/2021). 

78. Destaca-se também que, após a homologação 

do processo licitatório, é obrigatória a disponibilização no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) dos documentos elaborados na fase preparatória que porventura não 

tenham integrado o edital e seus anexos, conforme determina o artigo 54, § 3º, da Lei federal 

nº 14.133/2021. 

79. A divulgação no PNCP não desobriga o ente 

público de publicar o edital em Diário Oficial, bem como em jornal de grande circulação, 

sendo facultativa a divulgação adicional e a manutenção do inteiro teor do edital e de seus 

anexos em sítio eletrônico oficial (art. 54, parágrafos 1º e 2º NLLC). Nesse sentido, as 

seguintes orientações da Subprocuradoria Geral da Consultoria Geral, no manual 

Orientações Consolidadas – Aplicação da Nova Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos (versão 1/2025 – 2.1.2025):

Para divulgação de licitação realizada com fundamento na NLLC, é exigida 
publicação de extrato do respectivo edital em jornal diário de grande 
circulação independentemente de seu vulto? 
Sim, na forma do § 1º do artigo 54 da NLLC. 
Observe-se que tal exigência somente se aplica a editais de licitação, o que não 
abrange as hipóteses de contratação direta por dispensa ou inexigibilidade de 
licitação.

E
s
te

 d
o
c
u
m

e
n
to

 é
 u

m
a
 c

ó
p
ia

 f
ie

l 
d
o
 o

ri
g
in

a
l 
a
s
s
in

a
d
o
 d

ig
it
a
lm

e
n
te

 p
o
r 

J
U

L
IA

N
A

 M
A

R
IA

 D
E

L
L
A

 P
E

L
L
IC

A
N

I 
e
m

 1
9
/0

3
/2

0
2
5
 à

s
 1

4
:4

9
:1

4
 B

R
T

. 
A

 c
o
n
fe

rê
n
c
ia

 p
o
d
e
 s

e
r 

re
a
liz

a
d
a
 e

m
 h

tt
p
s
:/
/p

g
e
w

e
b
.s

p
.g

o
v
.b

r/
a
u
te

n
ti
c
id

a
d
e
/B

C
A

8
5
F

1
0
-

7
9
3
C

-4
D

B
6



PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA DA SECRETARIA DA SAÚDE 

Parecer Referencial CJ/SS n.º  6/2025                                                              Página 34 de 42

Admite-se a publicação de extrato do edital em jornal diário de grande 
circulação local para cumprimento do § 1º do artigo 54 da NLLC?
Não.
Tratando-se de edital de licitação da Administração Pública do Estado de São 
Paulo, deve ser feita publicação de extrato do edital em jornal diário de grande 
circulação no Estado, não bastando publicação em jornal de grande circulação 
local. 
Embora não esteja expressa no § 1º do artigo 54 da NLLC, a diferenciação entre 
jornal de circulação local e jornal de circulação no Estado decorre da abrangência 
de atuação distinta dos entes da federação estaduais e municipais. 
Assim, persiste a diferenciação, que era realizada à luz da Lei federal nº 
8.666/1993, entre jornal de circulação local e jornal de circulação no Estado para 
fins de atendimento à disposição da NLLC acima referida.

Para os fins do § 1º do artigo 54 da NLLC, admite-se que o "jornal diário de 
grande circulação" no Estado tenha forma digital? 
Sim, observadas as condições a seguir expostas. 
Como o § 1º do artigo 54 da NLLC não estabeleceu a forma de circulação do jornal 
diário de grande circulação no Estado, sob o aspecto jurídico, é admissível a forma 
impressa e/ou digital, desde que atenda à exigência legal. Em sentido semelhante, 
menciona-se a conclusão do TCE do Espírito Santo em Parecer em Consulta 
TC0026/2023-5 (Plenário, j. 30/11/2023). 
A definição do parâmetro a ser adotado para identificação de jornal diário que se 
caracterize como "de grande circulação no Estado" é questão técnica, a ser objeto 
de deliberação pela Administração após avaliação que considere o modo de 
comprovação mais adequado para a forma impressa e/ou digital do jornal. 
Em relação a jornais impressos, firmou-se a jurisprudência do TCE/SP à luz da 
legislação anterior no sentido de considerar jornal de grande circulação aquele 
com tiragem mínima diária de pelo menos 20.000 exemplares (TC-
005432.989.24-2, 1ª Câm., j. 18/06/2024). Cabe à Administração avaliar qual 
parâmetro técnico é adequado para demonstração de que determinado jornal com 
versão digital possui grande circulação no Estado, por evidenciar abrangência de 
divulgação das versões digitais similar à de versões impressas (por exemplo, 
identificação da dispersão geográfica dos acessos individuais diários de leitores à 
versão eletrônica, ou outro parâmetro técnico que se considere mais adequado).

80. Para a celebração da contratação, é necessário 

que a unidade certifique nos autos que a empresa a ser contratada preenche os requisitos de 

habilitação e qualificação mínima necessária. Nessa linha, o §4º do artigo 91 da Lei Federal 

nº 14.133/2021 assim dispõe:

“Art. 91. (...)
§ 4º Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a 
Administração deverá verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de 
inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo 
processo”.
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81. Dessa forma, os documentos de habilitação 

jurídica37, bem como fiscal, social e trabalhista38 da empresa devem ser juntados aos 

autos, assegurando-se a Administração de que todas as certidões estejam com prazo de 

validade em dia no momento da celebração do contrato. Deve-se, também, promover 

consultas ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União; Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido 

pela Controladoria-Geral da União; Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de 

Improbidade Administrativa e Inelegibilidade – CNCIAI, do Conselho Nacional de Justiça; 

Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções; 

Cadastro Estadual de Empresas Punidas – CEEP; e Relação de apenados publicada pelo 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

82. O §4º do artigo 68 da NLLC admite que os 

documentos elencados no caput do mesmo dispositivo, ou seja, aqueles referentes à 

regularidade fiscal, social e trabalhista “(...) poderão ser substituídos ou supridos, no todo 

ou em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por 

meio eletrônico”. Portanto, a Administração pode verificar, junto ao compras.gov., os 

documentos que podem ser substituídos em razão do cadastro da empresa no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF39.

37 Lei Federal nº 14/133/2021: “Art. 66. A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante 
exercer direitos e assumir obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se à comprovação de 
existência jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser contratada”.
38 Lei Federal nº 14.133/2021: “Art. 68. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a 
verificação dos seguintes requisitos: I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); II - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se 
houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; III - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede 
do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, 
que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; V - a regularidade perante a Justiça do 
Trabalho; VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. § 1º Os 
documentos referidos nos incisos do caput deste artigo poderão ser substituídos ou supridos, no todo ou em 
parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por meio eletrônico. § 2º A 
comprovação de atendimento do disposto nos incisos III, IV e V do caput deste artigo deverá ser feita na forma 
da legislação específica”.
39 O §1º do artigo 17 do Decreto Estadual nº 68.304/2024 prevê que a verificação dos documentos de habilitação 
do fornecedor será realizada no SICAF. 

E
s
te

 d
o
c
u
m

e
n
to

 é
 u

m
a
 c

ó
p
ia

 f
ie

l 
d
o
 o

ri
g
in

a
l 
a
s
s
in

a
d
o
 d

ig
it
a
lm

e
n
te

 p
o
r 

J
U

L
IA

N
A

 M
A

R
IA

 D
E

L
L
A

 P
E

L
L
IC

A
N

I 
e
m

 1
9
/0

3
/2

0
2
5
 à

s
 1

4
:4

9
:1

4
 B

R
T

. 
A

 c
o
n
fe

rê
n
c
ia

 p
o
d
e
 s

e
r 

re
a
liz

a
d
a
 e

m
 h

tt
p
s
:/
/p

g
e
w

e
b
.s

p
.g

o
v
.b

r/
a
u
te

n
ti
c
id

a
d
e
/B

C
A

8
5
F

1
0
-

7
9
3
C

-4
D

B
6

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii


PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA DA SECRETARIA DA SAÚDE 

Parecer Referencial CJ/SS n.º  6/2025                                                              Página 36 de 42

83. Como regra, também constitui condição para a 

celebração do ajuste, bem como para a realização dos pagamentos dela decorrentes, a 

inexistência de registros em nome do adjudicatário no “Cadastro Informativo dos Créditos 

não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – CADIN ESTADUAL”, nos termos da Lei 

Estadual nº 12.799/2008.

III – DA CONCLUSÃO

84. Reitera-se que, nos casos em que surgirem 

dúvidas jurídicas, não abrangidas pelas orientações gerais ora traçadas, os autos deverão ser 

remetidos a este órgão jurídico, para análise e manifestação.

85. Ademais, nos termos do parágrafo único do 

artigo 4º da Resolução PGE nº 29/2015, na hipótese de alteração da legislação que 

fundamenta o presente parecer referencial, a Administração deverá suscitar à Consultoria 

Jurídica eventual substituição das orientações dele constantes.

86. Em suma, diante das orientações acima 

expostas, constatada pela Administração a existência de processo com os mesmos 

pressupostos fáticos e jurídicos, este Parecer Referencial poderá ser utilizado. Para tanto, 

reitere-se, a Administração deve observar o artigo 4º, da Resolução PGE nº 29/201540 

(Anexo II), que prevê a necessidade de instrução dos autos e dos expedientes congêneres 

com (i) cópia integral do Parecer Referencial com o despacho de aprovação da Chefia 

da Consultoria Jurídica e (ii) declaração da autoridade competente para a prática do 

ato pretendido, atestando que o caso se enquadra nos parâmetros e pressupostos do 

parecer referencial e que serão seguidas as orientações nele contidas. (Anexo III)

87. Por fim, nos termos do artigo 2º, da Resolução 

40 Artigo 4º -Para utilização do Parecer Referencial, a Administração deverá instruir os processos e 
expedientes administrativos congêneres com:

I – cópia integral do Parecer Referencial com o despacho de aprovação da Chefia da Consultoria Jurídica;

II – declaração da autoridade competente para a prática do ato pretendido, atestando que o caso se enquadra 
nos parâmetros e pressupostos do Parecer Referencial e que serão seguidas as orientações nele contidas.
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PGE nº 29/2015, com a finalidade de garantir a atualidade das orientações traçadas por esta 

Consultoria Jurídica, fixa-se o prazo de um ano para a validade deste Parecer 

Referencial, ou seja, este parecer referencial é emitido com prazo de vigência até 

19/03/2026.

88. Com estas considerações, submeto o presente 

ao crivo superior e, uma vez aprovado, proponho seja levado ao conhecimento da 

Administração para amplo conhecimento e aplicação.  

É o parecer.

São Paulo, 19 de março de 2025.

Juliana Maria Della Pellicani

Procuradora do Estado.
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ANEXO I

Regulamentação da Lei federal nº 14.133/2021 no Estado de São Paulo
Normas mencionadas neste Parecer Referencial
Decreto Data Objeto 

67.689
(sem 
alterações)

03/05/2023 Plano de contratações anual; Documento de Formalização de 
Demanda

67.888 (sem 
alterações)

17/08/2023 Definição do valor estimado para aquisição de bens e serviços em 
geral

68.017
(sem 
alterações)

11/10/2023 Estudo Técnico Preliminar

68.021 (sem 
alterações)

11/10/2023 Catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e obras

68.185 (sem 
alterações)

11/12/2023 Termo de Referência

68.220 (sem 
alterações)

15/12/2023 Agente de contratação, equipe de apoio, comissão de contratação, 
gestores e fiscais dos contratos
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ANEXO II

Resolução PGE nº 29, de 23 de dezembro de 2015.

Regulamenta a elaboração de Parecer Referencial 
pelas Consultorias Jurídicas e sua utilização pela 
Administração Pública. 

O PROCURADOR GERAL DO ESTADO, no uso de suas atribuições, 

CONSIDERANDO o princípio da eficiência, previsto no artigo 37, caput, da Constituição 
Federal; 
CONSIDERANDO a necessidade de racionalização dos trabalhos nas Consultorias 
Jurídicas;
CONSIDERANDO a existência de diversos pareceres sobre situações fáticas e jurídicas 
idênticas; 
CONSIDERANDO que a adoção de Parecer Referencial já está sedimentada no âmbito 
federal, conforme Orientação Normativa AGU nº 55, de 23 de maio de 2014. 

RESOLVE: 

Artigo 1º - Fica admitida a elaboração de Parecer Referencial, a critério da Chefia da 
Consultoria Jurídica, quando houver processos e expedientes administrativos com os 
mesmos pressupostos fáticos e jurídicos, para os quais seja possível estabelecer orientação 
jurídica uniforme, cuja observância dependa de mera conferência de dados e/ou documentos 
constantes dos autos.

§ 1º – Considera-se Parecer Referencial a peça jurídica voltada a orientar a Administração 
em processos e expedientes administrativos que tratam de situação idêntica ao paradigma, 
sob o ponto de vista das orientações jurídicas ali traçadas. 

 § 2º – A juntada de cópia do Parecer Referencial em processo ou expediente administrativo 
dispensa a análise individualizada pelas Consultorias Jurídicas. 

§ 3º – A análise de convênio, termo de parceria ou instrumento congênere, cuja minuta-
padrão esteja fixada em decreto, poderá ser feita por Parecer Referencial, do qual deverão 

E
s
te

 d
o
c
u
m

e
n
to

 é
 u

m
a
 c

ó
p
ia

 f
ie

l 
d
o
 o

ri
g
in

a
l 
a
s
s
in

a
d
o
 d

ig
it
a
lm

e
n
te

 p
o
r 

J
U

L
IA

N
A

 M
A

R
IA

 D
E

L
L
A

 P
E

L
L
IC

A
N

I 
e
m

 1
9
/0

3
/2

0
2
5
 à

s
 1

4
:4

9
:1

4
 B

R
T

. 
A

 c
o
n
fe

rê
n
c
ia

 p
o
d
e
 s

e
r 

re
a
liz

a
d
a
 e

m
 h

tt
p
s
:/
/p

g
e
w

e
b
.s

p
.g

o
v
.b

r/
a
u
te

n
ti
c
id

a
d
e
/B

C
A

8
5
F

1
0
-

7
9
3
C

-4
D

B
6



PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA DA SECRETARIA DA SAÚDE 

Parecer Referencial CJ/SS n.º  6/2025                                                              Página 40 de 42

constar os necessários requisitos, limites e recomendações de índole jurídica, inclusive 
quanto ao respectivo Plano de Trabalho. 

Artigo 2º - A Consultoria Jurídica fixará prazo de validade para o Parecer Referencial, não 
superior a um ano, de modo a garantir a atualidade da orientação. 

Parágrafo único – Em caso de alteração da legislação que fundamentou o Parecer 
Referencial, o órgão da Administração deverá suscitar à Consultoria Jurídica eventual 
necessidade de substituição da orientação precedente, sem prejuízo do dever funcional do 
Procurador do Estado de manter-se atualizado com a legislação e regulamentos editados e 
solicitar os ajustes pertinentes. 

Artigo 3º - O Parecer Referencial deverá contar, além dos demais aplicáveis à elaboração de 
parecer, com os seguintes requisitos formais: 

I – na ementa: deverá constar a expressão “PARECER REFERENCIAL” e ser indicada a 
possibilidade de a orientação ser aplicada aos casos idênticos; 

II – na fundamentação: deverão ser indicadas as circunstâncias que ensejaram a sua adoção 
e as características do caso concreto que definem sua condição de paradigma;

 III – na conclusão: deverão constar os requisitos para sua utilização, indicados nesta 
resolução, e outros eventualmente aplicáveis ao caso analisado, bem como seu prazo de 
validade. 

Artigo 4º - Para utilização do Parecer Referencial, a Administração deverá instruir os 
processos e expedientes administrativos congêneres com: 

I – cópia integral do Parecer Referencial com o despacho de aprovação da Chefia da 
Consultoria Jurídica; 

II – declaração da autoridade competente para a prática do ato pretendido, atestando que o 
caso se enquadra nos parâmetros e pressupostos do Parecer Referencial e que serão seguidas 
as orientações nele contidas. 

Artigo 5º - Caberá à Consultoria Jurídica dirimir as dúvidas da Administração sobre a 
aplicação do Parecer Referencial. 

Artigo 6º - A superveniência da dispensa de manifestação das Consultorias Jurídicas, 
prevista no artigo 45, parágrafo único, inciso I, da Lei Complementar nº 1.270, de 25 de 

E
s
te

 d
o
c
u
m

e
n
to

 é
 u

m
a
 c

ó
p
ia

 f
ie

l 
d
o
 o

ri
g
in

a
l 
a
s
s
in

a
d
o
 d

ig
it
a
lm

e
n
te

 p
o
r 

J
U

L
IA

N
A

 M
A

R
IA

 D
E

L
L
A

 P
E

L
L
IC

A
N

I 
e
m

 1
9
/0

3
/2

0
2
5
 à

s
 1

4
:4

9
:1

4
 B

R
T

. 
A

 c
o
n
fe

rê
n
c
ia

 p
o
d
e
 s

e
r 

re
a
liz

a
d
a
 e

m
 h

tt
p
s
:/
/p

g
e
w

e
b
.s

p
.g

o
v
.b

r/
a
u
te

n
ti
c
id

a
d
e
/B

C
A

8
5
F

1
0
-

7
9
3
C

-4
D

B
6



PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA DA SECRETARIA DA SAÚDE 

Parecer Referencial CJ/SS n.º  6/2025                                                              Página 41 de 42

agosto de 2015 (Lei Orgânica da Procuradoria Geral do Estado), afasta a utilização de 
Parecer Referencial que verse sobre o tema. 

Parágrafo único – A Consultoria Jurídica da Pasta deverá informar a Administração sobre a 
dispensa tratada no caput. 

Artigo 7º - As Consultorias Jurídicas deverão encaminhar à Subprocuradoria Geral da 
Consultoria Geral arquivo eletrônico com o Parecer Referencial elaborado, no prazo de 2 
(dois) dias úteis após a aprovação da respectiva chefia. 

Artigo 8º - A Subprocuradora Geral do Estado da Consultoria Geral poderá editar normas 
complementares à elaboração e utilização de Parecer Referencial. 

Artigo 9º - As Consultorias Jurídicas deverão adequar os Pareceres Referenciais que já 
estejam em uso nas respectivas unidades ao regramento estabelecido nesta resolução. 

Artigo 10 - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
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ANEXO III

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO

(Resolução PGE nº 29/2015)

PROCESSO:

OBJETO:

Parecer Referencial n.º ________/_____

DECLARO para os devidos fins que o caso concreto tratado 

neste expediente se enquadra, integralmente, nos parâmetros e pressupostos do Parecer 

Referencial citado, e que serão seguidas as orientações nele contidas, nos termos da 

Resolução PGE 29/2015. 

São Paulo ____, de ______________ de 202___

_________________________________________

(assinatura da autoridade competente)
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PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA DA SECRETARIA DA SAÚDE

PROCESSO: 024.00036779/2024-08

INTERESSADO: SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE DO ESTADO DE SÃO 

PAULO

ASSUNTO: PARECER REFERENCIAL - LICITAÇÃO - PREGÃO NLLC - 

AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS E INSUMOS.

Aprovo o Parecer Referencial CJ/SS nº  06/2025, por 

seus próprios e jurídicos fundamentos.

Restituam-se os autos à Chefia de Gabinete da Pasta, 

para conhecimento do aludido pronunciamento e divulgação 

entre as Coordenadorias de Saúde. 

Consultoria Jurídica da Secretária da Saúde, 20 de março 

de 2025.

Marcelo Grandi Giroldo

Procurador do Estado Chefe.
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